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INTRODUÇÃO 

 As conquistas políticas e jurídicas dos povos indígenas 

fortaleceram-se e organizaram-se em meados do século 

XX, o que deu visibilidade para as reivindicações 

indígenas. Nesse cenário, a criação da Secretaria Especial 

de Saúde Indígena (SESAI), no ano de 2010, garantiu que 

o Ministério da Saúde (MS) ficasse responsável por 

gerenciar diretamente a prestação da saúde indígena, 

levando em conta aspectos culturais, étnicos e 

epidemiológicos do s povos indígenas que vivem no 

Brasil(1). 

Contudo, o cenário pandêmico mundial imposto pela 

Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV), 

agravou a situação dos povos indígenas em escala global, 

assim como para todo o restante da população. Observa-

se que existe uma acentuada desigualdade no impacto de 

doença para os 370 milhões de indígenas em todo o 

mundo, principalmente durante pandemias, pois há 

maiores taxas de infecção e de morte críticas, devido à 

força dos determinantes sociais da saúde, culturais e à 

falta de poder político (2). 

No Brasil, as 896 mil pessoas que se declararam ou se 

consideraram indígenas no país, segundo o último censo 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do 

ano de 2010 estão sujeitas a um alto risco de 

contaminação devido ao constante contato entre 

indígenas e não indígenas. Nesse contexto, encontra-se a 

Terra Indígena Yanomami (TIY), localizada na Amazônia 

Brasileira, que é considerada a mais vulnerável área dessa 

região para a transmissão da COVID-19 por conta dos 

garimpos ilegais, de acordo com os pesquisadores da 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e Instituto 

Socioambiental (ISA), com revisão da Fundação Oswaldo 

Cruz (Fiocruz) (3,4). 

Perante o cenário de vulnerabilidade em que os povos 

indígenas se encontram na pandemia do COVID-19, é 

importante instigar e debater os aspectos relacionados à 

saúde dessa população. Portanto, este artigo busca 

demonstrar os desafios da saúde indígena brasileira nesse 

panorama, identificando as ações do Governo Federal e 

as consequências culturais advindo dessa circunstância.   

MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão narrativa que possui caráter 

amplo e se apresenta a discorrer o desenvolvimento do 

determinado tema, sob o ponto de vista teórico ou 

contextual, mediante análise e interpretação de produção 

científica existente  

RESULTADOS 

Desde janeiro de 2020, antes mesmo da Organização 

Mundial de Saúde (OMS) decretar emergência de saúde 

pública, o MS, em conjunto com a SESAI, começou a 

elaborar documentos técnicos para orientar povos 

indígenas, gestores e colaboradores sobre as medidas de 

prevenção e de primeiros atendimentos em caso de 

contaminação pelo Coronavírus. Até o mês de junho de 

2020, a SESAI investiu mais de R$70 milhões em ações de 

enfrentamento, enviando aos 34 Distritos Sanitários 

Especiais Indígenas mais de 600 mil itens (5). 

O Governo brasileiro declarou Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional (ESPIN) devido ao 

COVID-19, por meio da Portaria nº 188, de 3 de fevereiro 

de 2020. Tal medida estabeleceu o Centro de Operações 

de Emergências em Saúde Pública (COE-nCoV) como 

mecanismo nacional de gestão em resposta à pandemia. 

Além disso, o Congresso Nacional, por meio da 

promulgação da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 

dispôs as medidas da ESPIN para enfrentamento do 

coronavírus (6). 

Narottam Sócrates Garcia Chumpitaz1; Jhon Andreo 

Almeida dos Santos1; Anne Caroline Marinho Brito1; 

Fernanda Pacheco de Souza1; Simone Lopes de Almeida1 

IES: Universidade Federal de Roraima (UFRR)¹. 

 

 

SAÚDE INDÍGENA BRASILEIRA: UMA REVISÃO NARRATIVA 

SOBRE AS VULNERABILIDADES PERANTE À COVID-19 

Palavras-chaves: COVID-19; Povos Indígenas; Saúde de Populações Indígenas. 

6 



Segundo o Informativo Saúde Indígena nº 2, de junho de 

2020, a SESAI atende quase 800 mil indígenas aldeados e 

promove atenção primária à saúde no território brasileiro. 

A Lei Arouca, nº 11.794/99, determina que esse trabalho 

deve ser realizado onde essa população reside, ou seja, 

nas área rural ou em Terras Indígenas oficialmente 

reconhecidas (5). 

 Em relação aos casos de contaminação de indígenas, a 

Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) tem 

realizado um monitoramento diário do avanço da COVID-

19, ante os dados apresentados pela SESAI. Além disso, o 

Comitê Nacional de Vida e Memória Indígena tem 

analisado dados das Secretarias Municipais e Estaduais de 

Saúde, do Ministério Público Federal, das organizações 

indígenas de base da APIB e das frentes de 

enfrentamento ao Covid-19 organizados no Brasil(7). 

É relevante salientar que a SESAI considera como parte da 

saúde indígena a diversidade das medicinas tradicionais 

indígenas, a partir do diálogo com as lideranças das 

aldeias que garante-se a participação indígena no 

acompanhamento e avaliação das políticas públicas de 

saúde, por meio de Conselhos de Saúde Indígenas Locais 

e Distritais (5). Nota-se que, apesar dos avanços nos 

cuidados de saúde indígena, Brasil e outro países da 

América Latina ainda passam por muitos desafios, como 

a vulnerabilidade social, marginalização e exploração 

ilegal das terras indígenas (8). 

DISCUSSÃO 

O modo de vida de muito povos indígenas, que se baseia 

em moradias coletivas e em hábitos de compartilhamento 

de cuias, tigelas e outros utensílios, favorece situações de 

contágio por doenças infecciosas, como a COVID-19, em 

comparação à contaminação das pessoas que vivem nas 

cidades (9). 

Em um contexto geral, os povos indígenas são os que 

mais sofrem em pandemias, a exemplo tem-se a 

pandemia de influenza H1N1 de 2009, que mostrou, no 

Brasil, a fragilidade dos indígenas às doenças do trato 

respiratório(8). Além disso, os aborígenes na Austrália 

central experimentaram taxas de infeção cinco vezes 

maiores que a população não indígena (2).  

A pandemia intensificou desafios e vulnerabilidades, que 

já existiam, dos povos indígenas. Como exemplo, a 

evasão de médicos dos territórios indígenas após o fim 

do convênio entre o Programa Mais Médicos e o Governo 

de Cuba, no fim de 2018. Tal convênio atendia postos de 

saúde e permitia superar parcialmente a carência nas 

Populações do Campo, Floresta e Águas (PCFA) (10,11). 

No que tange à saúde mental, um dos problemas é a falta 

de serviços especializados direcionados a essa área 

durante a pandemia. Isso é preocupante, pois, além da 

problemática em si dos transtornos mentais, as minorias 

raciais/étnicas têm menos probabilidade do que os não 

indígenas de acessar serviços de saúde mental e de 

receber os cuidados necessários (12). Além disso, o 

acesso restrito a informações de qualidade e a falta de 

acesso a insumos ressalta o medo e a incerteza da 

população indígena sobre a sua própria vida (13). 

Ademais, a interrupção das práticas culturais dos povos 

indígenas devido à crises epidêmicas, como a do COVID-

19 é prejudicial, haja vista que  as medidas de prevenção 

e controle da pandemia foram pl anejadas para uma 

sociedade capitalista ocidental, desconsiderando as 

peculiaridades dos povos indígenas, pois os 

determinantes culturais da saúde têm um impacto 

positivo na saúde desses povos indígenas (14). Nesse 

cenário, os índios tem tido dificuldades em conciliar as 

restrições ao coronavírus com as obrigações culturais 

baseadas em relações (2).  

À medida que a infecção do COVID-19 aumenta entre as 

comunidades indígenas, ela proporcionalmente afetará 

os mais velhos, que são os reservatórios da língua e da 

história. Suas mortes representam uma perda cultural 

incomensurável. As comunidades indígenas têm muito a 

ensinar sobre como viver de maneira sustentável e 

comunitária em uma época em que os esforços 

individualistas parecem superar o cuidado com os mais 

vulneráveis; investir na saúde deles é investir no futuro. 

Valorizar a contribuição única de tais comunidades exige 

que o objetivo não seja simplesmente que sobrevivam a 

esta pandemia, mas que prosperem depois dela (15). 

CONCLUSÃO 

O advento da pandemia da COVID-19 evidenciou ainda 

mais as situações de desigualdade vivenciadas pela 

população mundial e aumentou a vulnerabilidade já 

existente nos povos indígenas. Num momento em que 

todos buscam suas casas como um lugar seguro para se 

protegerem da contaminação, o indígena se depara com 

a invas«o de seus òlugares segurosó, os seus territ·rios, 

além de vivenciar efeitos em seu modo de vida, o qual é 

baseado no coletivo e no comunitário. A pandemia é uma 

adversidade coletiva, que pode ser hostilizada de maneira 

conjunta e com o esforço-ação da comunidade, assim os 

vínculos entre ciência e ações políticas podem ser 

fortalecidos na intenção de auxiliar as populações em 

áreas remotas, como as comunidades indígenas. Vale 

ressaltar que a chegada do vírus aliou-se a outros fatores 

de vulnerabilidade pré-existentes, como a falta de 

imunidade a determinadas doenças e , principalmente, a 

dificuldade de acesso a serviços de saúde em casos de 

urgência, como é caso da COVID-19.  

Nota-se que há grandes desafios para garantir o 

distanciamento social previsto nesses territórios, mas é 
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perceptível que Funai e as equipes que trabalham nos 

Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs) são 

elementos estratégicos fundamentais para atuar na 

totalidade com as lideranças indígenas no confronto do 

obstáculo, pois o seu trabalho leva em consideração a 

cultura e o conhecimento tradicional desses povos. 

A urgência de levar assistência de saúde abrangente à 

comunidade, com garantia de qualidade, um sistema de 

vigilância de doenças robusto que integre dados sobre 

novos surtos de doenças e ampliação da inovação e 

fabricação de produtos essenciais, podem ser alguns dos 

requisitos mais importantes para preparação e resposta à 

pandemia na saúde indígena. Percebe-se que o governo 

brasileiro tem garantido e investido no atendimento a 

milhares de indígenas com planos de enfrentamento e 

preparo das equipes em tempos de COVID-19. 
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INTRODUÇÃO 

Ao final do mês de março, a pandemia pelo novo 

coronavírus gerou recomendações de isolamento por 

diversas entidades mundiais. No Brasil, a chegada da 

COVID-19 implicou no fechamento de diversas 

universidades em todo o país, além de várias medidas 

preventivas para contenção de avanço da infecção. Com 

isso, surgiu uma preocupação com a saúde mental de 

cada indivíduo durante o isolamento; assim, foi criado o 

Clube Quarentena do Livro (CQL), garantindo uma 

distração num momento de dificuldade. Afinal, sabe-se 

que a experiência de compartilhar leituras é um 

enriquecedor processo social de conexão entre sujeitos 

(1). 

Além disso, entende-se que a Medicina, em busca de 

profissionais com formações humanistas e reflexivas, 

deve reconhecer visões psicossociais e estéticas. A 

Educação Médica deve, então, se preocupar em formar 

médicos preparados para lidar consigo e com pacientes, 

trabalhando valores históricos e socioculturais2. Nesse 

sentido, o Clube, realizado de forma inteiramente online, 

respeitando recomendações de isolamento físico, 

trabalhou temas relacionados ao livro òA morte ® um dia 

que vale a pena viveró da autora Ana Claudia Quintana 

Arantes3, como fundamentos de cuidados paliativos, 

tanatologia e empatia no processo do cuidado. Assim, 

este trabalho teve como objetivos relatar organização e 

importância do CQL num contexto de baixa integração 

social, além de estimular discussões sobre literatura e 

poesia no que se refere à Educação Médica. 

RELATO DE EXPERIÊNCIA: 

 

 

 

No contexto da pandemia que enclausurou o mundo em 

suas casas e diante da necessidade de produzir 

entretenimento atrelado ao conhecimento e à 

humanização, surgiu a ideia do CQL, um evento 

desenvolvido por estudantes de medicina de escolas 

oriundas majoritariamente da região Centro-Oeste, os 

quais dividiram a ação em duas etapas: refocilamento e 

consolidação. 

Para a primeira fase, foram divulgadas, em redes sociais, 

vagas para um grupo de aplicativo de mensagens 

instantâneas e chamadas de voz. Neste, os participantes 

foram orientados que o livro deveria ser lido entre março 

e abril de 2020. Assim, poderiam viver simultaneamente 

as experiências da leitura. Dúvidas enviadas seriam 

selecionadas e feitas à autora no dia de discussão online. 

A demanda exigiu criação de um segundo grupo no 

aplicativo com finalidade e funcionamento idênti cos ao 

primeiro. 

Ao fim do período estipulado, promoveu -se a 

consolidação, através da discussão com a autora do livro. 

Para controle de acesso à plataforma de reunião 

(FreeConferenceCall©), os participantes tiveram acesso a 

um check-in de cadastramento de dados. Após isso, 

houve rica explicação da autora sobre a morte e o morrer 

vistos de diversos ângulos como culpa, medo e luto, além 

de razões para que a tanatologia seja um tabu na 

sociedade hodierna. A problemática, como abordado, 

seria o òmau uso da vidaó; o leito de morte seria, ent«o, o 

òber­o de arrependimentoó de pessoas que v«o e que 

ficam. Ademais, perguntas selecionadas foram 

respondidas num espaço de intimidade e partilha de 
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experiências, em que a autora explicou formas de auxiliar 

e lidar com o sofrimento do outro, e respondeu dúvidas 

sobre capítulos da obra em questão, além de sugestões 

de outros livros sobre o tema. 

Por fim, foi dedicado um espaço para interação: elogios 

foram feitos e relatos sobre mudanças de perspectiva de 

vida após a leitura foram compartilhados. Enquanto isso, 

no chat da plataforma, os participantes compartilharam 

vivências diversas no meio acadêmico relacionadas à 

tanatologia.  Assim, foi possível observar, através de 

feedback verbal, impacto positivo da atividade na vida 

dos participantes. Houve, finalmente, preenchimento do 

checkout para validar presença dos inscritos. 

REFLEXÃO: 

Fez-se importante o momento relatado no contexto do 

isolamento social e dos crescentes níveis de mortalidade 

no país, em que se notou piora na saúde mental entre 

universitários (4). Isto, pois se criou um modelo de 

interação incomum, divergindo de palestras e seminários 

saturados e carentes de demanda, gerando alívio e 

promovendo discussão ativa e entretenida.   

Embora a morte seja uma questão implícita na formação 

de profissionais de saúde, nota-se que a discussão acerca 

dela na universidade é voltada para aspectos técnicos (5). 

Logo, estudantes de medicina de diversas universidades 

do país se veem insatisfeitos sobre a forma como a 

tanatologia é abordada durante a graduação, dado que 

suas escolas não debatem sobre o tema ou o tornam, de 

maneira implícita, fruto de incompetência ou fracasso 

profissional, o que distancia muitos alunos da temática. 

Assim ocorre com os cuidados paliativos, inovações na 

área assistencial (6) que, por trazerem reflexões acerca do 

cuidar nos últimos momentos de vida, não recebem 

devidas atenções de docentes e, consequentemente, 

discentes. 

É nesse contexto que o CQL, levando em consideração 

grande dificuld ade de debates sobre tanatologia e 

cuidados paliativos nas escolas médicas, se torna uma 

atividade notória, pois o empenho da ação foi voltado 

para abrir discussões sobre essas temáticas. Outro ponto 

positivo foi disseminação de ações em formato de clubes 

do livro na região Centro-Oeste e, em seguida, em todo 

o país, com discussões sobre outros assuntos escassos na 

formação. 

Em contrapartida, percebemos que duração da ação 

atuou como ponto negativo, limitando plena participação 

e desenvolvimento de discussões aprofundadas. Pontos 

interessantes foram quantidade de participantes e 

realização da ação via online. Isto, pois, devido à grande 

escala de presentes, nem todos puderam se expressar por 

retraimento diante do extenso grupo. A realização de 

forma online, por sua vez, pode ser vista de forma 

negativa pela dificuldade de acesso à plataforma. 

Contudo, tanto presença massiva quanto realização de 

forma online resultaram em avultada adesão por pessoas 

de diferentes localidades e ampliação da iniciativa com 

novas ações, fatores que devem ser visualizados 

positivamente. 

CONCLUSÃO: 

O CQL foi considerado um espaço aberto ao debate, 

proporcionando partilhas de experiências associadas a 

literatura e lazer, além de aprendizados positivos para 

formações acadêmica e pessoal dos participantes. O 

Clube pôde ser considerado, por fim, uma ferramenta 

para abordar ressignificação do sofrimento humano e 

humanização de estudantes sobre a morte e o morrer, 

revelando sua relevância, a partir da qual se busca realizar, 

no futuro, uma atividade multicêntrica que envolva novas 

leituras. Ademais, tem-se em vista que o presente texto 

se trata de uma abordagem observacional baseada em 

dados subjetivos; logo, produções futuras de desenhos 

mais detalhados são recomendadas. 

CONFLITO DE INTERESSE 

 Os autores declaram que não há nenhum conflito de 

interesse presente no estudo  
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INTRODUÇÃO 

A palavra òpesteó deriva do idioma latino e ® usada para 

designar qualquer doença capaz de provocar elevada 

mortalidade e acometer um grande número de pessoas 

ao mesmo tempo. No século XIV, a Europa foi assolada 

pela pandemia de peste bubônica, descrita, por literaturas 

da ®poca como uma òinfec­«o do h§litoó, que n«o apenas 

contaminava quem falasse com os infectados, mas 

também quem quer que comprasse, tocasse ou tirasse 

algo que lhes pertencesse. Nesse ínterim - 

especificamente em 1348 -, a Faculdade de Paris 

recomendava uma série de medidas profiláticas para 

combater a doença: uso de incensos de flores de 

camomila nos domicílios e nos locais públicos, privação 

de banhos, e redução da ingestão de alimentos 

gordurosos (1). Séculos depois, novas pandemias 

assolariam a população mundial e, dentre elas, a mais 

recente impactou, mais uma vez, profundamente os 

conhecimentos até então estabelecidos: a pandemia de 

COVID-19, diferente da peste bubônica, emergiu em um 

período que convive com inúmeros avanços tecnológicos, 

mas que ainda enfrenta obstáculos para consolidar a 

ciência.  

Diante do novo Coronavírus e o cenário pandêmico 

instaurado, evidencia-se cotidianamente uma gama de 

notícias rápidas, e em meio a tantas, é preciso atentar-se 

¨s falsas, tamb®m conhecidas como òFake Newsó2. Apesar 

de a disseminação de notícias rápidas como insights 

iniciais da doença terem sido benéficas para o mundo da 

pesquisa e para a prevenção da população, atualmente 

percebe-se a necessidade de cautela e rigor científico 

para a transmissão da informação. O público em geral foi 

sobrecarregado com informações e, muitas delas, que 

não informam, mas enganam com suas controvérsias e 

teorias conspiratórias quanto à origem do vírus, 

tratamentos e medidas de prevenção, enfraquecendo a 

real ci°ncia. O mundo digital aplaude a òinforma­«o 

especularizadaó com os discursos sem compromisso com 

a veracidade ð de um lado está a opinião, do outro está a 

verdade (3). Nesse viés, a educação em saúde da 

população mostra-se necessária no combate à 

desinformação, buscando a aprimoração de 

conhecimentos e melhor compreensão das medidas 

tomadas no enfrentamento ao COVID-19 (4). 

Através de uma revisão narrativa da literatura, o presente 

estudo busca discutir as implicações da pandemia de 

COVID-19 na busca e na interpretação de informações, 

conhecimentos e dados explicativos relacionados à 

doença. Além disso, analisa-se a importância da educação 

em saúde no contexto pandêmico, de forma a explorar 

temáticas como o negacionismo da ciência e o advento 

de fake news no cenário epidemiológico da infecção por 

Coronavírus. 

MÉTODOS 

O presente estudo se trata de uma revisão narrativa, 

utilizando literaturas de 1987 até 2020, com 

predominância de trabalhos mais recentes. A escrita da 

presente revisão narrativa e configuração dos resultados 

foram divididas em quatro passos sequenciais. No 

primeiro passo, foi escolhido o subt·pico òFake news em 

sa¼deó, de modo a ampliar a discuss«o a partir do tema 

central e relacionar os principais impasses de transmissão 

e acepção de informações em saúde frente à pandemia 

de COVID-19. Posteriormente, no segundo passo, foram 

estabelecidas as plataformas de pesquisa a serem 

realizadas as buscas de referências, sendo estas PubMed 

e Scielo. No terceiro passo, foram determinados os 

descritores para as buscas, sendo estes: òInforma­«o 

Falsaó, òEduca­«o em Sa¼deó, òCOVID-19ó, òPandemiaó - 

verificados na plataforma Decs. Por fim, o último passo 

consistiu na execução das buscas e a literatura a ser 

utilizada foi escolhida com base em 2 critérios: (1) 

Ingrid Accioly Adrião¹; Yasmin Boa Hora Goulart¹; Laura 

Mielczarski Gomes Soares³  

IES:Universidade Católica de Pelotas (UCPel)¹; 

Universidade Regional de Blumenau³. 
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abordagem presente no título e (2) conteúdo do resumo. 

As publicações deveriam versar sobre o tema central e/ou 

as temáticas definidas no primeiro passo. Desta última 

etapa, resultaram 12 artigos, que foram lidos e 

interpretados de maneira crítica. Foram escolhidas 

referências que abordavam a perspectiva médica e 

sociocultural das informações em saúde e que deixavam 

margem à discussão dos impasses atuais, desde a 

vigência da pandemia de infecções de COVID-19. Este 

estudo possui limitações referentes à impossibilidade de 

replicação da metodologia, visto que não foi 

sistematizada, e quanto ao baixo número de bibliografias, 

em razão da atualidade da temática. 

RESULTADOS 

 Os materiais selecionados, de acordo com os 

passos representados na metodologia, foram 

classificados conforme a Tabela 1 e categorizados por 

título, país, ano de publicação, fonte, tipo de publicação e 

autores. Desses artigos, 11 foram publicados no Brasil e 1 

na Irlanda. 6 publicações são de 2020, enquanto 1 é de 

2014, 1 de 2012, 1 de 2011, 1 de 2008, 1 de 1998 e 1 de 

1987.  

 Da totalidade das publicações, 6 versam sobre a 

relação entre fake news, desinformação e a pandemia de 

COVID-19, 4 abordam a temática de informação e 

educação em saúde, 1 analisa a qualidade das 

informações de saúde na internet e 1 discute o histórico 

de pandemias e epidemias mundiais. Sendo assim, os 

resultados das buscas por referências permitiram análises 

socioculturais, informativas e educacionais da saúde, 

vinculadas à percepção e às suas ligações com o contexto 

pandêmico. 

DISCUSSÃO 

 Em tempos de crise, os meios de comunicação 

ganham protagonismo essencial para buscas ativas de 

informação, e no contexto de crescimento de dúvidas, 

incertezas e ansiedade, a disputa de narrativas e notícias 

falsas, é ampliada através da pseudociência e da carência 

de informações oficiais (5). Os indicadores de saúde 

podem ser caracterizados como os olhos motivadores das 

formulações de políticas para cuidado assistencial e, 

embora devam ser prioridade do governo, ainda há 

dificuldades circundando a produção e a qualidade de 

tais dados (6). Através desse panorama, é possível 

entender que, em adição aos empecilhos já verificados na 

esfera saúde-política, também figuram os imbróglios 

referentes à relação da população com a busca de 

informações acerca da pandemia de COVID-19.  

 Considera-se que as ações de educação em 

saúde no Brasil tenham se iniciado no começo do século 

XX, através das campanhas sanitaristas, antes mesmo do 

brasileiro ter acesso à assistência médica gratuita e 

integral  (7). Desde então, a conscientização de 

comunidades ainda é realizada por meio ações 

informativas dirigidas ao amplo público. Embora tais 

medidas tenham abandonado seu caráter coercitivo, a 

falta de concordância coletiva perdura como um 

problema a ser analisado, sendo os extremos 

relacionados à aquisição de dados informativos - seu 

excesso, de um lado, e sua carência, de outro - origem de 

apreensão entre cientistas e intelectuais. Nesse sentido, 

sabe-se que, mesmo que os mecanismos de 

disseminação de informações adquiram maior 

complexidade tecnológica e amplifiquem a quantidade 

de conhecimentos produzidos, essas mudanças, por si só, 

são incapazes de eliminar as disparidades qualitativas dos 

dados veiculados (8). 

 Parcela considerável da população busca 

informações sobre tratamentos e seus estados e 

condições de saúde na internet - nos EUA, a maioria dos 

usuários buscam dados explicativos sobre doenças, mas, 

no Brasil, não existem estudos suficientes para delinear as 

características da procura por informações no meio 

virtual, embora esta também seja relevante (9). A 

problemática, dessa maneira, reside na verificação da 

veracidade dos elementos encontrados e se soma à 

escassez de ferramentas apuradas para averiguá-los. Um 

dos instrumentos que podem ser utilizados para tal 

finalidade é a página Health On Net Foundation (HON), 

organização não governamental criada em 1995, que, a 

despeito de avaliar a credibilidade dos sites de saúde e já 

dispor de atualizações voltadas ao COVID-19, não conta 

com versão em português, fator que pode dificulta r sua 

utilização pelo amplo público brasileiro.  

 Em um horizonte de obstáculos à pesquisa de 

informações pela população, a educação em saúde 

assume um papel primordial. Assegurada pela 

Constituição brasileira de 1988, a informação em saúde é 

um direito fun damental do indivíduo, considerado, 

portanto, essencial ao exercício da cidadania. A aquisição 

de explicações sobre saúde e doença é considerada um 

processo e requer a presença de um mediador: o 

profissional da saúde (10). Consecutivamente, uma 

realidade marcada pelo descontrole de contágio por 

COVID-19 e circunscrita por medo, desconhecimento e 

apreensão vivenciados pelos grupos populacionais 

brasileiros, parece fazer retornar um quadro semelhante 

àquele experienciado durante a peste negra e enfatiza a 

necessidade por transmissão de conhecimento correto e 

acessível.  

A partir da necessidade da busca por informação, pessoas 

acabam confiando em qualquer notícia que encontram 

nas redes sociais, sem averiguar a real fonte. O tipo de 

conteúdo que as Fake News abraçam, impressiona a 
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quem se encontra em um momento difícil, confuso e num 

cenário de medo e, assim, pode acabar prejudicando 

direta e indiretamente a vida das pessoas (11). O combate 

à desinformação deve ser realizado através da informação 

de confiança, que vem diretamente de profissionais da 

saúde qualificados e preparados para lidar com o público 

receptor. É evidente que as notícias falsas são um 

desserviço à sociedade e combatê-las é essencial para o 

bem-estar da população e, por isso, é preciso alertar 

sobre a pesquisa em fontes seguras, sobre a criticidade 

que o cidadão necessita ter, além de ser imprescindível a 

checagem da origem e veracidade das notícias. 

CONCLUSÃO 

A informação em saúde é um direito fundamental do 

cidadão brasileiro e a educação na mesma temática, 

através de mediadores confiáveis, é essencial na garantia 

da credibilidade de tais dados. Com a emergência da 

infecção por COVID-19 e com as novas investigações 

empreendidas por pesquisadores, uma corrida de 

rumores e teorias conspiratórias - ancoradas em disputas 

geopolíticas, nacionalismo e xenofobia - teve início (3). 

Nesse cenário, fortalecer o vínculo de confiança entre os 

profissionais de saúde e a população é preciso para que 

o público se torne mais sensível aos discursos no tocante 

ao enfrentamento da pandemia, propiciando momentos 

para reflexão e produção de sentido (4).  

Desta maneira, fica claro que o combate à desinformação 

precisa ser realizado através da informação de qualidade, 

propagada posterior à qualificação dos profissionais da 

saúde, também em mídias sociais. Para isso, seria 

interessante a disponibilização de documentos dinâmicos 

e de fácil acesso, visando a atrair diferentes grupos sociais 

e ajudando na redução de propagação de notícias falsas 

(12). A garantia de ferramentas acessíveis para a 

verificação da qualidade de informações obtidas pelos 

indivíduos sobre saúde e doença também se faz crucial, 

como uma das formas de confronto da assimetria de 

conhecimentos nessa §rea. A conquista de um òfiltroó 

individual capaz de selecionar dados verossímeis 

depende de um esforço conjunto e direcionado, 

priorizando o combate das fake news e do reativado 

negacionismo da ciência.  
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INTRODUÇÃO 

O Brasil foi responsável por 77% das mortes mundiais de 

grávidas e puérperas por COVID-19 do início da 

pandemia até o dia 18 de junho de 2020.1 A gravidez é 

uma condição fisiológica especial com características 

únicas, tendo alterações nos níveis de imunidade e 

hormônio e também aumento da demanda e da pressão 

parcial de oxigênio, necessários para tolerar e apoiar o 

desenvolvimento e a sobrevivência da placenta e do feto 

no ambiente hostil do sistema imunológico materno.  (2,3) 

As mulheres, quando grávidas, são mais gravemente 

afetadas por infecções patogênicas, particularmente 

aquelas causadas por patógenos respiratórios. (4)  

Para profilaxia contra a Covid-19, a Organização Pan-

Americana da Saúde (OPAS) recomenda medidas de 

proteção, como lavar as mãos frequentemente com água 

e sabão ou álcool em gel, cobrir a boca com o antebraço 

quando tossir ou espirrar, distanciamento físico de 1 

metro e uso de máscara. (5) Além disso, se faz necessário 

a adoção de ações preventivas e condutas específicas 

para o cuidado das gestantes, sobretudo no Brasil, a fim 

de que elas sejam assistidas da melhor maneira. Assim, 

este estudo tem como objetivos caracterizar a produção 

científica divulgada sobre gestação em tempos de 

pandemia e descrever os principais cuidados, como as 

organizações do sistema de saúde, profilaxias, manejo e 

bem-estar, relacionados à gestante nesse período no 

Brasil e no mundo.  

MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão integrativa realizada nas bases de 

dados National Library of Medicine National Institutes of 

Health (PubMed) e Literatura Latino-Americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e na biblioteca 

virtual Scientific Eletronic Library Online (SciELO) para 

responder a seguinte questão: Quais os cuidados durante 

a gestação em tempos de COVID-19? A busca foi 

realizada por cinco pesquisadoras treinadas, garantindo 

rigor ao processo de seleção dos artigos, utilizando os 

descritores padronizados e disponíveis nos Descritores 

em Ci°ncias da Sa¼de (DeCS): ògravidezó, òcuidado pr®-

nataló, òCOVID-19ó, òCoronavirus Infectionsó, òPrenatal 

Careó, òpregnancy", òEmbarazoó, òInfecciones por 

Coronavirusó e òAtenci·n Prenataló. Os crit®rios de 

inclusão foram os artigos completos disponíveis online, 

no período de dezembro de 2019 a julho de 2020, em 

língua portuguesa, inglesa e espanhola. Os critérios de 

exclusão foram artigos que não estavam disponíveis 

online, dissertações de mestrado, teses de doutorado, 

artigos de opinião e editoriais. 

Logo após, foi elaborado pelos autores o instrumento de 

coleta de dados contendo informações relevantes como: 

título do artigo, nome dos autores, ano de publicação, 

revista de publicação, objetivos, tipo de abordagem 

metodológica, grau de evidência científica, local do 

estudo, principais resultados e conclusão. 

De acordo com as estratégias estabelecidas, os 

descritores foram associados em duplas a fim de se 

aproximar das produções científicas encontradas 

daquelas que poderiam contribui r para a elucidação do 

objetivo apresentado. Sendo, dessa maneira, encontrados 

552 artigos sobre o assunto, conforme tabela 1. 

Em seguida, foi realizada a leitura na íntegra de todo o 

material a fim de identificar os artigos que estavam 

relacionados com a questão da pesquisa. Assim, alguns 

foram excluídos, resultando em 25 artigos científicos que 

compuseram a bibliografia potencial.  

Os artigos foram classificados de acordo às evidências 

clínicas da seguinte forma:  nível 1, as evidências são 

provenientes de revisão sistemática ou metanálise de 

todos relevantes ensaios clínicos randomizados 

controlados ou oriundas de diretrizes clínicas baseadas 

em revisões sistemáticas de ensaios clínicos 
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Gonçalves Ferreira2; Larissa Barbosa2; Sarah Daniela 
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randomizados controlados;  nível 2, evidências derivadas 

de pelo menos um ensaio clínico randomizado 

controlado bem delineado; nível 3, evidências obtidas de 

ensaios clínicos bem delineados sem randomização; nível 

4, evidências provenientes de estudos de coorte e de 

caso-controle bem delineados; nível 5, evidências 

originárias de revisão sistemática de estudos descritivos e 

qualitativos; nível 6, evidências derivadas de um único 

estudo descritivo ou qualitativo; nível 7, evidências 

oriundas de opinião de autoridades e/ou relatório de 

comitês de especialistas.(6)  

RESULTADOS 

Para o período proposto, todas as produção encontradas 

foram publicadas no ano de 2020. Quanto ao mês de 

publicação, prevaleceram os meses abril, maio e julho 

com 28% (n=7), 28% (n=7) e 24% (n=6), respectivamente. 

Os artigos foram publicados em 16 revistas diferentes, 

sendo 60% (n=15) em revistas estadunidenses e apenas 

12% (n=3) em revistas brasileiras. Em relação à localidade 

dos autores principais das pesquisas, destacam-se os 

Estados Unidos com 40% (n=10), sendo os demais 12% 

(n=3) do Brasil, 12% (n=3) de Singapura, 12% (n=3) da 

China, 12% (n=3) do Reino Unido, 4% (n=1) da França, 4% 

(n=1) da Espanha e 4% (n=1) da Itália. Estes dados são 

importantes para caracterizar em quais meses e em quais 

lugares foi encontrada maior produção científica 

relacionada à temática. Em relação a abordagem sobre a 

produção de cuidado à gestante em tempos de pandemia 

da Covid-19, foram observados que 52% (n=13) 

discutiram organizações dos sistemas de saúde para 

atendimento das gestantes, 48% (n=12) cuidados durante 

a gestação e  36% (n=9) sobre cuidados relacionados ao 

momento do parto. A maioria, 56% (n=14), eram revisões, 

tendo os demais abordagem qualitativa 32% (n=8) e 

quantitativa 12% (n=3). Quanto ao nível de evidência, 

64% (n=16) apresentavam nível 7, 8% (n=2) nível 6, 4% 

(n=1) nível 5 e 4% (n=1) nível 4.  

DISCUSSÃO  

São diversas as novas organizações logísticas e 

algoritmos de fluxos de trabalho dos sistemas de saúde 

para o atendimento das gestantes, na fase pré-natal, 

durante a pandemia de COVID-19.7 Os artigos 

mencionam implementações importantíssimas, como o 

desenvolvimento de atendimentos em formato de drive -

through, telessaúde para gestações de alto risco ð os 

quais reduzem a ansiedade da paciente resultante do 

número diminuído de suas visitas clínicas presenciais 

previamente planejadas ð controle do fluxo de pessoas e 

técnicas de limpeza das clínicas ð  quando o atendimento 

presencial se fizer extremamente necessário ð e o 

gerenciamento de doenças crônicas e específicas como o 

diabetes e a hipertensão (7,8,9,10,11,12,13,14). Gestações 

de alto risco têm uma taxa de eclâmpsia de 25 a 50%, 

sendo que em 50% desses casos as complicações se 

iniciam, normalmente, antes de 37 semanas. Assim, são 

recomendadas visitas pré-natais mais frequentes nessas 

mulheres, mesmo durante a pandemia.(14) 

Além disso, os artigos mencionam que a observação do 

processo de triagem da gestante (com estratificação de 

risco), agendamento de ultrassons espaçados (com 

diminuição de 50% em sua frequência a partir da revisão 

de protocolos), treinamento dos profissionais de saúde e 

uma multidisciplinariedade do cuidado foram essenciais 

para um direcionamento correto da conduta terapêutica, 

uma redução no número de visitas clínicas presenciais 

(alcançando 33% por paciente, em comparação ao pré-

natal tradicional) e, consequentemente, a redução no 

risco de infecção por parte das gestantes e equipe. 

Corroborando com isto,  foi recomendado que as 

transferências das gestantes com COVID-19 entre 

enfermaria, sala de operação e recuperação sejam 

cautelosas para evitar disseminação nosocomial 

(8,11,12,13,14,15,16,17,18,19). Entretanto, as novas 

formas de organização dos serviços também têm 

limitações como a relutância das gestantes e visitantes 

em responder as perguntas da triagem, por medo de 

isolamento ou hospitalização durante o parto, e gestantes 

que não possuem automóvel, internet estável, 

esfigmomanômetro ou glicosímetro, para fins de 

automonitoramento e teleatendimento.  (8,9,10,13,14) 

Os artigos recomendam que mulheres grávidas evitem 

consultas presenciais, aprendendo sobre os sinais 

específicos de COVID-19, e quando apresentarem 

infecção leve ou assintomática devem atrasar suas 

consultas por 14 dias.14,20 Consultas presenciais também 

podem ser evitadas a partir da diminuição do risco de 

hipertensão grave com uso de profilaxias 

medicamentosas, como aspirinas em baixas doses, em 

mulheres identificadas como de alto risco (21). Grávidas 

com diabetes devem seguir rigorosamente medidas de 

distanciamento social, fazendo apenas ultrassons 

essenciais, e, em caso de internação, devem ser tratadas 

com esteróides para a maturação pulmonar fetal 

prioritariamente se o parto estiver previsto para antes de 

34 semanas (10). Monitoramento próximo de parâmetros 

laboratoriais, como contagem de leucócitos, bem como 

os recursos de imagem em varreduras de tomografia 

computadorizada de tórax, podem ser úteis para a 

prevenção precoce, diagnóstico e tratamento da infecção 

por Covid-19 durante a gravidez.(22) Quanto ao 

tratamento de mulhere s grávidas positivas, é indicado 

isolamento; classificação de acordo com os riscos e 

necessidades determinado pela sua condição clínica; 

sono, descanso e nutrição adequados; monitoramento da 

ingestão de líquidos e eletrólitos; e  oxigenoterapia para 

grávidas hipoxêmicas com reavaliação clínica frequente, 

uma estratégia conservadora de fluidos quando em 
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insuficiência respiratória aguda e ventilação de pressão 

positiva não invasiva. Caso o estado respiratório seja 

deteriorado, após 28 semanas de gestação, recomenda-

se prosseguir com um parto cesárea para evitar 

sofrimento fetal  (4,19). É indicado aplicar heparina de 

baixo peso molecular (HBPM) antes e depois do parto 

(23). Os sinais vitais, frequência cardíaca fetal e os níveis 

de saturação de oxigênio devem ser monitorados, assim 

como o monitoramento da temperatura materna durante 

o trabalho de parto e manejo adequado se houver 

febre.18,20  É sugerido avaliar os riscos e benefícios para 

aplicar a terapia antiviral para COVID-19, lopinavir e 

ritonavir  (24). 

Frente a pandemia do novo coronavírus, algumas 

recomendações sobre o manejo do parto são necessárias 

para proteção das parturientes e dos profissionais de 

saúde. Recomenda-se um plano sistemático com 

precauções respiratórias, higienização pré-cirúrgica e 

coleta de exames laboratoriais (11,15,25). As gestantes 

diagnosticadas ou com suspeita de coronavírus que já 

possuem agendamento do parto devem passar por uma 

avaliação pré-operatória com história e análise dos 

sintomas respiratórios, porém, o uso do estetoscópio 

deve ser evitado, sendo ressaltado a ultrassonografia 

pulmonar à beira do leito para evitar contaminação 

cruzada (18). Quando o parto não é planejado, essa 

avaliação também é necessária e deve visar o controle da 

dor e medidas de segurança contra a infecção (11). Esta 

consideração inicial deve incluir a contagem de plaquetas 

devido ao risco de trombocitopenia, independente da 

gravidade da infecção (18,19). 

Os fatores obstétricos e de urgência clínica devem 

direcionar o tipo de parto, sendo a cesárea recomendado 

na emergência, assim como a anestesia neuroaxial para 

evitar os riscos de aerossolização associados à intubação 

e extubação.(16,18) Em relação ao parto normal, uma 

análise de 13 recém-nascidos revelou a ausência da 

transferência de vírus materno para as crianças durante o 

nascimento, sendo assim, o parto vaginal não é contra-

indicado em pacientes com COVID-19 (16). Apesar disso, 

o clampeamento tardio do cordão umbilical e o contato 

pele a pele devem ser evitados e indicado o isolamento 

dos neonatos durante 14 dias (26,27,28). Sugere-se, 

ainda, que o parto natural não medicado deve ser 

desencorajado, sendo desejável a colocação precoce da 

peridural, pois a dor pode exacerbar os sintomas 

respiratórios e causar a disseminação viral (19). 

O cuidado qualificado é um direito da gestante pela rede 

de atenção à saúde, cujos arranjos devem garantir o 

acesso, integralidade e humanização - tendo direito a um 

acompanhante de sua escolha durante o trabalho de 

parto. Porém, no contexto da pandemia, podem-se 

encontrar mais dificuldades para que suas escolhas sejam 

acolhidas e respeitadas pelos serviços e profissionais de 

saúde. A garantia e potencialização destes melhoram 

significativamente, mesmo que de forma indireta, o 

cuidado à gestante (29).   

Um estudo com 31 mulheres ð gestantes ou mulheres 

com até 6 meses pós-parto ð, foi realizado para maior 

compreensão dos efeitos na saúde e bem-estar durante a 

pandemia, bem como fontes de resiliência, entre as 

mulheres em tal período. Aproximadamente 12% da 

amostra relatou depressão e 60% ansiedade moderada 

ou grave. Foram destacados pelas entrevistadas alguns 

benefícios do isolamento, como maior conexão e vínculo 

com suas unidades familiares e a possibilidade de 

trabalhar em casa, o que permitiu mais tempo para 

autocuidado, melhorando a saúde física e mental. 

Contudo, o peso da incerteza relacionada aos 

atendimentos nos serviços de saúde e a exposição ao 

risco foram pontos estressores para estas, incluindo a 

falta de conhecimento em torno da exposição precoce. Se 

fazem necessários, também, cuidados relacionados à 

mitigação de transtornos de humor nas fases pré-natal e 

perinatal e promoção da resiliência, através do 

rastreamento para depressão e ansiedade, além do 

fornecimento de recomendações comportamentais ao 

enfrentamento ativo durante as consultas de pré-natal e 

pós-parto (30). 

Todavia, sendo a Covid-19 uma doença emergente, além 

das limitações supracitadas dos achados, foram 

encontrados poucos estudos realizados diretamente com 

gestantes adoecidas e profissionais que fizeram o 

atendimento dessas pacientes. No que se refere às 

limitações deste trabalho, devido à utilização de apenas 

três bases de dados, alguns estudos relevantes podem 

não ter sido encontrados. Juntamente a isso, não foram 

achados estudos de alto nível de evidência. 

CONCLUSÃO 

Sendo as mulheres grávidas um dos grupos mais 

gravemente afetados e vulneráveis à covid-19, alterações 

nas organizações e algoritmos de fluxos de trabalho dos 
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sistemas de saúde para atendimento delas durante a 

pandemia, bem como cuidados específicos antes e 

durante o parto, foram imprescindíveis. Como, por 

exemplo, atendimentos em drive-through, telessaúde, 

controle do fluxo de pessoas, gerenciamento de doenças 

crônicas, estratificação de risco, treinamentos dos 

profissionais, promoção da resiliência e aprendizado  

Tabela 1 ð Produções científicas encontradas por bases de 

dados/biblioteca virtual com descritores associados em 

duplas. 

sobre os sinais da COVID-19. Apesar das limitações 

relacionadas aos novos modelos de cuidado, há uma 

redução no risco de infecção por parte das gestantes. 

Sobre as perspectivas futuras no âmbito da pesquisa 

nessa temática, há necessidade de estudos com maiores 

níveis de evidência. Além disso, não há consenso 

relacionado à utilização de medicamentos para 

tratamento da Covid-19 em gestantes, sendo 

imprescindíveis mais estudos para elucidar tal questão. 
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INTRODUÇÃO 

A COVID-19, cuja sigla significa coronavirus disease 2019, 

é uma doença infectocontagiosa provocada pelo SARS-

CoV-2 que apresenta um amplo espectro de 

manifestações clínicas que vão desde apresentações 

assintomáticas a quadros graves. O agente patológico 

pertence à família Coronaviridae que é composta por uma 

extensa variedade de vírus. O SARS-CoV, foi identificado 

pela primeira vez em 2002 e foi responsável pela 

Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS) que levou 

centenas de pessoas a morte na China. Em 2012, o MERS-

CoV - transmitida pelos dromedários para humanos - 

ocasionou o surto de Síndrome Respiratória do Oriente 

Médio (MERS) na Arábia Saudita, Emirados Árabes 

Unidos, entre outros países. A nova cepa de coronavírus 

foi identificada em seres humanos na cidade de Wuhan, 

província de Hubei, na República Popular da China e 

gerou um surto que se estendeu a níveis mundiais.(1) 

Tal cenário foi base para que as autoridades políticas 

adotassem medidas de distanciamento social, como 

forma preventiva para controlar a disseminação intensiva 

da COVID-19.(2) Essa nova condição exigiu que a 

população permanecesse em casa (exceto para 

emergências, problemas de saúde ou serviços essenciais), 

o que contribuiu para que as tecnologias de informação 

e comunicação (TICs) - como computadores, telefones 

celulares e tablets -  se transformassem no principal meio 

de interação, trabalho e estudo.(3) No entanto, esse 

método alterou o âmbito psicossocial desses indivíduos, 

causando ansiedade, medo, depressão e outras 

comorbidades, entre elas a cefaleia.(4) 

A cefaleia é uma condição caracterizada por dor 

decorrente de inflamação, irritação, tração, destruição ou 

deslocamentos de estruturas sensíveis à dor. Estima-se 

que durante a vida 93% dos indivíduos de sexo masculino 

e 99% do sexo feminino apresentarão pelo menos um 

episódio do quadro. As cefaleias são classificadas de 

acordo com a sua etiologia, sendo as primárias sem 

substrato orgânico identificável e as secundárias com sua 

causa demonstrável por exames clínicos ou laboratoriais 

usuais. Entre as primárias o tipo tensional é o mais 

prevalente, seguido pela migrânea.(5) Dentre os fatores 

precipitantes das crises, inclui-se longos períodos de 

exposição aos dispositivos digitais.(6) Diante disso, faz-se 

necessário analisar os impactos na saúde pública em 

relação ao aumento de crises de cefaleia em jovens 

associadas a elevação da frequência de uso dos aparelhos 

eletrônicos. 

MÉTODOS 

A revisão integrativa de literatura contou com as 

seguintes etapas para sua elaboração: identificação do 

tema e estabelecimento da questão norteadora; definição 

de critérios de inclusão e exclusão de artigos; definição 

das informações a serem extraídas; análise dos estudos 

selecionados; interpretação dos resultados e 

apresentação da síntese do conhecimento produzido.(7) 

Para guiar o estudo, utilizou-se a estratégia PICOT-D 

(acrônimo em inglês para população, intervenção, 

contexto, desfecho, tempo e desenho de estudo) que 

serviu como base para formular a seguinte questão: existe 

relação entre o aumento de crises de cefaleia, em jovens, 

devido à elevação da frequência de exposição às TICs 
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provocadas pela mudança de hábitos frente a pandemia 

da COVID-19? Nela, o primeiro elemento (P) são jovens; 

o segundo (I) elevação da frequência de exposição às 

TICs; o quarto (O) o aumento de crises de cefaleia; o 

quinto (T) pandemia da COVID-19; e o sexto (D) estudos 

transversais e estudos de coorte. Vale ressaltar que não 

são empregados todos os elementos da estratégia 

PICOT-D nesta revisão, visto que não foi utilizado o 

terceiro elemento.(8) 

As bases de dados utilizadas para a produção dos artigos 

foram: Literatura Latino-Americana em Ciências da Saúde 

(LILACS), Medical Literature Analysis and Retrievel System 

Online (MEDLINE), Índice Bibliográfico Español en 

Ciencias de la Salud (IBECS). 

Para busca de evidências que respondessem a hipótese 

foram utilizados os seguintes descritores: òheadacheó, 

òinformation technologyó, òmigraineó, òcomputeró, 

òinternetó, òsmartphoneó, òmigraine disordersó, 

òadolescentó òtension-type headacheó òreviewó. 

Posteriormente, combinou-se os descritores em pares ou 

trios por meio dos operadores boleanos òANDó e òAND 

NOTó.  

Os critérios de inclusão utilizados nesta revisão 

integrativa foram: artigos publicados em inglês, 

português ou espanhol, com os resumos disponíveis nas 

bases de dados selecionadas, no período de 2015-2020. 

Quanto aos critérios de exclusão foram admitidos: 

opinião de especialistas, editoriais, patentes, capítulos de 

livros e revisões de literatura. Com isso, obteve-se 241 

artigos elegíveis que prosseguiram para a análise dos 

títulos e resumos. 

Após a avaliação crítica, 5 artigos classificados como nível 

IV de evidência, conforme o preconizado por Stetler et 

al.(9), foram lidos na íntegra e selecionados para 

categorização, investigação e síntese. 

RESULTADOS 

A tabela 1, exibe as buscas bibliográficas nas bases de 

dados. A MEDLINE apresentou 232 resultados que, após 

análise de adequação ao tema, foi reduzida a 4 artigos 

(80%). A consulta realizada na LILACS gerou 6 literaturas, 

das quais apenas uma foi enquadrada para revisão. A 

pesquisa no IBECS resultou em 3 artigos em que nenhum 

correspondia aos parâmetros pré-estabelecidos.  
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A síntese dos resultados obtidos se encontra 

sistematizada na tabela 2, contendo informações 

referentes ao título, autoria, ano e país, base de dados, 

delineamento, objetivo e desfecho. 

Entre os cinco artigos selecionados, o idioma 

predominante foi inglês que estava presente em 4 (80%), 

seguido do português com 1 (20%). Os estudos 

analisados foram desenvolvidos em 5 países: Brasil, 

Turquia, China, Coreia do Sul e França. Com relação ao 

período de publicação foi revelado que no ano de 2020 

houve um número maior de estudos publicados acerca da 

temática investigada, totalizando 3 artigos (60%).  

A predominância dos delineamentos entre os artigos 

analisados foi estudo transversal que corresponde a 4 

(80%), ao passo que estudo de coorte representou 1 

(20%). Em geral, os objetivos dos estudos analisados 

incluíam investigar a relação entre cefaleia e uso de 

tecnologias de informação e comunicação por longos 

períodos. Observou-se que 4 (80%) dos estudos 

verificaram o uso excessivo de TICs como fator de risco 

para o desenvolvimento de cefaleia, enquanto 1 estudo 

(20%) em pacientes com migrânea correlaciona a 

exposição excessiva de TICs com o aumento da 

frequência e duração de crises.  

DISCUSSÃO 

A mudança de hábitos, devido às medidas de 

distanciamento social adotadas com a pandemia do novo 

coronavírus, desencadeou o aumento do tempo de 

exposição à tecnologias de informação e comunicação. 

Este novo cenário, sinaliza a relevância de pesquisas 

direcionadas a esta realidade. 

Constatou-se, através das literaturas selecionadas, que o 

uso excessivo de smartphones afeta a qualidade do sono. 

Isso, de acordo com Park et al. (10), está associado à 

prevalência de cefaleias primárias em jovens, assim como 

estresse, fadiga, alterações hormonais e mudanças 

climáticas. 

Além disso, é sabido que há predominância de cefaleias 

do tipo migrânea e tensional, em indivíduos do sexo 

feminino.(5) Consonante a isso, o estudo demonstrou 

que, principalmente  em mulheres, o uso de 

computadores é avaliado como um fator de risco para o 

desenvolvimento de cefaleia. 
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Entre as evidências analisadas, uma delas associou o uso 

de TICs com o desenvolvimento de migrânea, mas não 

encontrou relação entre tal exposição com outros tipos 

de cefaleia. Em contrapartida, um estudo demonstrou 

que o uso de computador foi um fator significativo 

relacionado, predominantemente, ao desencadeamento 

de crises de cefaleia do tipo tensional. Entretanto, 

conforme Oksanen et al.(11), o uso frequente do 

computador está ligado ao desenvolvimento de ambos 

os tipos de cefaleia.  

Com isso, salienta-se a necessidade de ampliar essa 

discussão e desenvolver estudos posteriores relacionados 

à temática, visto que, verificou-se como fator limitante a 

escassez de produções científicas acerca da questão. 

CONCLUSÃO 

Diante do que foi exposto, observa-se a existência de 

evidências de nível IV associando o longo período de 

exposição às tecnologias de informação e comunicação 

como fator de risco para o desenvolvimento e agravo de 

cefaleia em jovens, seja do tipo tensional, seja do tipo 

migrânea.(9) Em suma, percebe-se a relevância das 

informações supracitadas para o campo das Ciências da 

Saúde, tendo em vista o seu papel na promoção da saúde 

e qualidade de vida dos indivíduos.(12) Espera-se que 

esse estudo possa estimular a realização de mais 

pesquisas sobre esse tema de grande impacto para saúde 

pública ð englobando outras faixas etárias como crianças 

e idosos -  haja vista a carência de estudos metodológicos 

com maior nível de evidência, o que implica na limitação 

da literatura atual. 
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INTRODUÇÃO 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a 

osteoporose como uma òcondi­«o em que a densidade 

mineral óssea é igual ou inferior a 2,5 desvios padrão 

abaixo do pico de massa óssea encontrada no adulto 

jovemóe tem como caracter²stica o enfraquecimento e 

predisposição a fraturas decorrente da perda progressiva 

de massa óssea (1). 

 A osteoporose é um problema global de saúde 

pública, sendo a sétima doença mais comum do mundo. 

É uma enfermidade crônica que afeta seriamente a saúde 

de idosos causando morbidade e perda da independência 

funcional. Anualmente, cerca de 740 000 pessoas morrem 

em decorrência de uma fratura de quadril ð lesão 

característica da osteoporose ð evento que possui 

mortalidade de até 20% dentro de 1 ano3 (2). 

Pacientes com osteoporose precisam de medicação a 

longo prazo, tratamento e acompanhamento frequente, 

o que entra em conflito com a atual pandemia de Sars-

CoV-2 (2). Durante essa crise do coronavírus, os recursos 

foram realocados para os serviços essenciais. Já os 

serviços clínicos, projetados para prevenir a morbidade e 

melhorar a independência funcional, foram reduzidos e 

até mesmo paralisados por meses. 

Nesse contexto, muitos profissionais de saúde possuem 

dúvidas sobre como proceder em relação ao tratamento 

e manejo de seus pacientes, visto que são 

predominantemente idosos (grupo de risco). Essas 

dúvidas são resultado de uma escassa literatura 

decorrente da falta de atenção ao tema. Esta revisão 

integrativa objetiva analisar e comparar as condutas 

terapêuticas e recomendações para mulheres com 

osteoporose na pós-menopausa (antes e durante a 
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pandemia do COVID-19), sintetizando as recomendações 

mais atuais de associações médicas, estudos clínicos, 

observacionais e opiniões de especialistas para guiar o 

tratamento dos pacientes em questão. 

MÉTODOS 

Uma revisão compreensiva da literatura foi realizada a 

partir da procura de orientações destinadas aos pacientes 

com osteoporose sob tratamento durante este período 

da pandemia de COVID-19. A seleção dos artigos foi 

realizada utilizando as bases de dados periódicos Capes, 

MEDLINE e PubMed na busca de trabalhos 

correspondentes aos descritores òosteoporoseó e 

òCOVID-19ó ou òosteoporoseó e òinfec­«o por 

coronav²rusó, a fim de responder a seguinte quest«o 

norteadora: Como deve ser o manejo de mulheres com 

osteoporose após menopausa durante a pandemia do 

COVID-19? A busca encontrou um total de 35 artigos de 

janeiro de 2019 a julho de 2020, dos quais 9 foram 

selecionados (Figura 1).  

Foram incluídos trabalhos em full-text (integralmente 

online) e free full-text (disponibilizado integralmente 

online de forma gratuita); em todos os desenhos de 

estudo escritos em português, inglês ou espanhol; artigos 

que tratam de osteoporose em mulheres pós menopausa. 

Os critérios de exclusão foram a data de publicação dos 

trabalhos, sendo excluídos os anteriores a 2019, por não 

se tratar do novo coronavírus, artigos duplicados e artigos 

que tratavam de mulheres com osteoporose secundária e 

osteoporose em homens. 

RESULTADOS 

A partir dos artigos selecionados, verificou-se que 44,4% 

dos trabalhos são guias de orientação para profissionais 

da saúde, que visam fornecer informações sobre 

importância do tratamento da osteoporose e orientar 

sobre como proceder durante a pandemia do COVID-19;  

33,3% são revisões de literatura que abordam as 

facilidades e desafios para identificação e tratamento da 

osteoporose através da telemedicina e orientações 

medicamentosas; 11,1% são estudos de caso-controle 

que avaliaram o risco de infecção por SARS-COV-2 

associado à presença de comorbidades e 11,1% são 

relatos de experiências que descrevem a realidade de 
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diversos pesquisadores que tiveram que adaptar suas 

atividades de pesquisa perante o isolamento (Tabela 1). 

Visto a dificuldade de realização de trabalhos durante a 

pandemia não foram encontrados estudos clínicos ou 

observacionais com grandes populações. 

Os principais desafios no manejo dos pacientes com 

osteoporose durante a pandemia estão relacionados ao 

isolamento social, que dificultou tanto o diagnóstico 

quanto o tratamento de novos pacientes e manutenção 

da terapia medicamentosa, agravado ainda pela 

transferência de recursos dos serviços de saúde não 

urgentes para os essenciais no combate ao SARS-COV-2.  

A literatura apresentou como principal alternativa ao 

isolamento social a telemedicina, que, em tratamentos de 

doenças como a osteoporose, apresenta eficiência 

semelhante aos atendimentos presenciais (4). Na 

realização de novos diagnósticos, recomendou-se a 

utilização de ferramentas que dispensem a densitometria 

mineral óssea (DMO), como a ferramenta de análise de 

risco de fraturas FRAX (Fracture Risk Assessment Tool), e 

a análise detalhada da história clínica. Além disso, 

recomendou-se aos médicos reforçar sobre a importância 

da alimentação e hábitos saudáveis de vida e, caso 

necessário, medidas terapêuticas explicitadas (Tabela 2). 

DISCUSSÃO 

Diante da atual crise pandêmica do COVID-19, 

necessitou-se criar alternativas para o atendimento 

presencial com intuito de evitar aglomeração e 

compensar a redução de recursos para serviços clínicos 

não urgentes, necessários à prevenção e tratamento de 
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morbidades e melhoria da independência funcional3. 

Nesse sentido, as orientações são de que esses serviços 

sejam prestados remotamente, levando à 

experimentação e adoção de tecnologias de atendimento 

à saúde até então não utilizadas (4). 

Tal medida é altamente aplicável aos serviços de 

osteoporose visto que os atendimentos remotos para 

análise de doenças crônicas, em que o exame físico não é 

necessário, apresentaram resultados de saúde 

semelhantes aos dos atendimentos presenciais (4).  

Em outra análise, consultas por vídeo resultaram em 

menos erros de medicação, maior precisão diagnóstica e 

de tomada de decisão quando comparadas às consultas 

por telefone. Entretanto, por questões práticas e 

logísticas recomenda-se o uso de vídeo para 

complementar, ao invés de substituir, consultas por 

telefone, uma vez que, videoconferências podem exigir 

treinamento de médicos e pacientes e suporte técnico 

pessoal(4). 

Os principais benefícios associados à telemedicina são a 

eliminação dos riscos de transmissão de infecções aéreas, 

redução de custos voltados à assistência médica, redução 

dos tempos de espera e flexibilização de horários. Já os 

possíveis pontos negativos incluem a ansiedade do 

clínico e do paciente devido ao treinamento insuficiente, 

vulnerabilidade médico-legal, segurança de dados e o 

próprio acesso à tecnologia e meios de comunicação(4). 

Os médicos precisam estar conscientes das limitações e 

não devem parar de diagnosticar pessoas em risco ou 

aquelas que apresentam fraturas (5). Dentre essas 

limitações, é recomendado a interrupção dos 

procedimentos eletivos de imagem, dentre eles, o teste 

de densidade mineral óssea (DMO), uma ferramenta que 

auxilia na identificação de pacientes com alto risco de 

fraturas6. 

As alternativas ao exame de DMO são: o uso de 

ferramentas de previsão clínica, como o FRAX, que não 

dependam de avaliações de densitometria (3,5,6,7); 

utilização de radiografias simples, quando disponíveis, 

para identificar fraturas relacionadas à osteoporoses ð 

como fratura de coluna, pelve, rádio distal, fêmur 

proximal e úmero ð o que depende da análise detalhada 

da história clínica (5).  

Um outro desafio encontrado pelos profissionais de 

saúde é manter o tratamento contínuo dos pacientes com 

medicamentos de administração intravenosa. Quando o 

tratamento continuado com bisfosfonato intravenoso 

não for viável, pode sofrer uma interrupção de seis a nove 

meses sem efeito prejudicial, uma vez que possui um 

persistente efeito antirreabsortivo  (6,8). Devido aos 

pacientes em tratamento poderem apresentar sintomas 

semelhantes aos de síndromes gripais e, 

consequentemente, os produzidos pelo COVID-19, é 

fundamental que sejam cuidadosamente orientados (3,8).  

Por também apresentarem efeitos colaterais semelhantes 

aos sintomas de síndromes gripais, nenhum novo 

paciente deve ser iniciado com infusão de ácido 

zoledrônico, teriparatida, romosozumabe ou 

abaloparatida durante a pandemia do COVID-19(9). 

Pacientes já em tratamento com ácido zoledrônico devem 

adiar a próxima infusão até o final da pandemia(9). Isso 

só é possível porque a última infusão desse medicamento 

fornece proteção por mais de 12 meses e, se preciso, 

deve-se considerar o bisfosfonato como tratamento 

provisório (9).  

Pacientes em uso de teriparatida, abaloparatida ou 

romosozumabe devem continuar com a terapia planejada 

ou pausar o tratamento por até 2 ou 3 meses sem que 

ocorra prejuízo terapêutico (5,6,8,9). Caso a pausa exceda 

esse período, deve-se considerar uma transição 

temporária para bisfosfonatos orais (5,6). Nos pacientes 

com tratamento superior a 6 meses com romosozumabe, 

uma transição permanente pode ser considerada (9). 

No caso de tratamento com denosumabe, a 

descontinuação deve ser fortemente desencorajada pelo 

médico, devido evidências de que o atraso do tratamento 

cause um efeito rebote, gerando rápida perda óssea 

dentro de 1 ano, aumentando o risco de desenvolvimento 

de fraturas vertebrais múltiplas (3,5,6,8,9). Portanto, 

pessoas em uso desse medicamento devem receber a 

próxima dose em até 4 semanas juntamente com 

tratamento empírico de suplementação de vitamina D 

(25000 a 50000 UI) e os exames de sangue pré-injeção 

podem ser dispensados (8). 

Pacientes ou cuidadores que estiverem dispostos a 

autoadministrar a injeção subcutânea devem receber 

treinamento e preparação por telefone ou vídeo  (5,8,9), 

assim evitando a exposição ao COVID-19 nos centros de 

saúde, todavia, os médicos devem estar atentos ao 

histórico e risco de reações de hipersensibilidade9. Uma 

alternativa é o planejamento de visitas domiciliares do 

pessoal de saúde para realizar a administração de 

medicamentos (5). 

Quando não for possível manter a continuidade do 

tratamento com denosumabe dentro de sete meses 

desde a injeção mais recente, recomenda-se uma 

transição temporária com um bisfosfonato oral, como 

alendronato semanal. Essa recomendação se baseia em 

evidências, encontradas em estudos randomizados, de 

que o uso de alendronato oral pode fornecer proteção 

contra o efeito rebote causado pela descontinuação do 

tratamento. Entretanto, essa alternativa não se mostrou 
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muito eficaz em pacientes tratados a mais de 2 anos com 

denosumabe (6). 

Em todos os casos, o médico deve orientar acerca da 

importância da suplementação contínua de cálcio e 

vitamina D bem como a prática regular de exercícios 

físicos, respeitando as restrições impostas pelas medidas 

de distanciamento social (3,5,8,9). Além disso, deve-se 

orientar também sobre a importância de medidas de 

estilo de vida saudável, uma vez que durante esse período 

de isolamento, muitos pacientes são tentados a voltar aos 

velhos hábitos (9).  

A discussão dessa revisão foi baseada nos medicamentos 

mais utilizados e nas principais orientações médicas. A 

falta de informação sobre medicações menos usuais no 

tratamento da osteoporose pode trazer riscos aos 

pacientes, como é o caso do raloxifeno, que está 

associado ao aumento de três vezes no risco de 

tromboe mbolismo venoso, podendo aumentar a 

mortalidade pelo novo coronav²rus, j§ que, òquase 20% 

dos pacientes com COVID-19 apresentam anormalidades 

graves de coagula­«oó(10,11).  A escassa literatura sobre 

o COVID-19 e suas implicações para pacientes com 

osteoporose, somado ao baixo nível de evidência 

científica, limitam uma melhor discussão sobre o assunto 

e, consequentemente, uma abordagem mais abrangente 

ao paciente. 

CONCLUSÃO: 

A osteoporose, por ser um problema de saúde global que 

necessita de tratamento contínuo, gera dúvidas nos 

profissionais de saúde acerca do manejo dos pacientes e 

adaptações no tratamento frente aos desafios impostos 

pela atual pandemia do COVID-19. Enquanto aguarda-se 

mais estudos com maior nível de evidência científica ð 

como ensaios clínicos randomizados, revisões 

sistemáticas e estudos de metanálise ð para maior 

compreensão das alterações terapêuticas e impacto da 

telemedicina, espera-se que essa revisão sane as 

principais dúvidas e forneça alternativas às maiores 

dificuldades encontradas. Sendo assim, com base nos 

dados e orientações disponíveis até o momento, 

recomenda-se a continuidade da terapia, 

preferencialmente, através da telemedicina, orientação 

médica individualizada, suplementação contínua de 

cálcio e vitamina D, além de reforçar as orientações sobre 

alimentação e hábitos de vida saudáveis. 
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INTRODUÇÃO  

Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde 

declarou a doença por coronavírus 2019 (COVID-19) uma 

pandemia (1). Devido a sua alta infectividade, somada à 

escassez momentânea de Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs) e à exposição ocupacional, os 

profissionais da saúde são responsáveis por uma 

proporção significativa das infecções (2). Assim, em 

virtude de preocupações com a saúde e o bem-estar dos 

profi ssionais, os quais mantêm uma força de trabalho 

necessária para combater à COVID-19, foram criadas 

a­»es para confec­«o de EPIs òcaseirosó ou solu­»es 

òMacGyveredó. Angus òMacó MacGyver ® um dos 

personagens fictícios mais famosos da cultura pop 

moderna. Na série de televisão original, que foi ao ar de 

1985 a 1992, MacGyver superou rotineiramente 

problemas aparentemente insolucionáveis sob pressão 

do tempo com nada mais do que itens prontamente 

disponíveis, bom senso e perspicácia científica. Existem 

muitos exemplos de òMacGyveringó relacionados ¨ sa¼de, 

nos quais materiais disponíveis são combinados para 

substituir equipamentos indisponíveis (3,4).  

Nesse contexto, com a disponibilidade esporádica de 

protetores faciais durante os meses de março a abril no 

estado do Pará, acadêmicos com aulas suspensas e 

volunt§rios do òAmor em Focoó, grupo filantr·pico 

paraense, elaboraram um protótipo de face shield ou 

protetor facial. Dessa forma, o objetivo deste trabalho foi 

desenvolver um modelo de face shield de baixo custo, 

com alto coeficiente de proteção, que seguisse os 

requisitos da Resolução nº 356 da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) e que pudesse ser doado em 

grande quantidade para serviços de saúde do estado do 

Pará. 

MÉTODOS:  

Trata-se de um projeto de desenvolvimento tecnológico, 

o qual dispensa aprovação em Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP).  

Para realização do protótipo proposto, foram necessários 

os seguintes materiais: folha de acetato com espessura 

mínima de 0,5 mm5; espuma d33 com espessura 3 cm; 

elástico 15 mm a 20 mm. Além desses materiais, foram 

utilizados também: régua, caneta, tesoura, estilete e 

furador para auxiliar na confecção.  

Para preparação, seguiram-se as seguintes etapas:  

1) Confecção do visor frontal: a folha de acetato costuma 

ser vendida com dimensões de 120 cm de comprimento 

por 62 cm de largura. Com régua, caneta e tesoura, 

divide-se o comprimento em 5 partes iguais de 24 cm e a 

largura em duas partes de 31 cm, totalizando 10 

retângulos de 24x31 cm cada. O importante é que a 

divisão respeite as dimensões mínimas de 24 cm por 24 

cm5. 

Após cortar a folha de acetato em 10 retângulos menores 

e iguais, deve-se retirar as pontas afiadas da margem 

inferior do protótipo - maior medida - pois os protetores 

faciais não podem manter saliências, extremidades 

afiadas, ou algum tipo de defeito que possa causar 

desconforto ou acidente ao usuário durante o uso5. Para 

isso, pode-se utilizar qualquer objeto circular ou mesmo 

fazer um molde com uma folha de papel. Feito isso, o 

visor frontal estará pronto. 

Figura 1 - Processo de corte do acetato até chegar ao 

visor final da face shield. 
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Fonte: Própria (2020) 

2) Espuma e elástico: utilizando novamente régua e 

caneta, a espuma d33 deverá ser marcada em retângulos 

com 30 cm de comprimento por 3 cm de largura, sendo 

a espessura já de 3 cm. Deverão ser feitas quantas 

marcações forem possíveis, aproveitando ao máximo o 

pedaço de espuma. Os cortes dos retângulos desenhados 

deverão ser feitos com estilete, tal instrumento corta com 

precisão e agilidade. Para finalizar a face da espuma que 

ficará em contato com o rosto do usuário, deverão ser 

feitos cortes triangulares nas duas extremidades com o 

auxílio da tesoura ou estilete, posicionando-os na 

diagonal, o que proporcionará uma maior  proteção nas 

laterais, além de facilitar a posterior passagem dos 

elásticos. Feito isso, a espuma estará pronta. Quanto ao 

elástico, o protótipo levará 2 tiras, as quais deverão ter 

entre 25 a 30 cm de comprimento cada. 

Figura 2 - Marcação e corte da espuma até finalização da 

tira 

 

Fonte: Própria (2020) 

3) Confecção do protótipo: para unir as partes do 

protótipo (visor frontal, espuma e par de elástico), 

deverão ser feitos 2 furos na espuma e 2 no visor, 

acompanhando a direção dos furos da espuma para a 

passagem dos elásticos e, por conseguinte, união das 

partes. É recomendado que tais furos sejam feitos com 

furador, pois com estilete poderá ocorrer o rompimento 

da estrutura de acetato, além de que o furador possibilita 

maior agilidade e precisão para esta etapa. 

Com o furador, deverão ser feitos 1 furo em cada 

extremidade da espuma, respeitando uma distância de 

cerca de 2 cm da margem lateral, evitando que a espuma 

se parta. Assim deverá ser feito também com o visor, 

acompanhando a direção dos furos da espuma. 

Figura 3 - Perfuração da tira de espuma 

 

Fonte: Própria (2020) 

Para finalizar, deve-se dar um nó em somente uma das 

extremidades de cada tira de elástico e passar pelo furo 

do acetato e da espuma, no sentido acetato-espuma, 

fazendo o nó ficar para a parte externa. Assim, o protótipo 

estará pronto. 

Figura 4 - Montagem da face shield    

 

Fonte: Própria (2020) 

RESULTADOS:  

O modelo criado apresentou configuração adequada 

para proteção mecânica, reduzindo o risco de infecção, 

em virtude da proteção aos olhos, à pele, além de evitar 

o toque ao rosto, precavendo a autocontaminação6.  

Em cerca de 7 dias, 2 mil protótipos foram 

confeccionados por cerca de 20 voluntários, quantidade 

que levaria mais de um mês para ser produzida por uma 

impressora 3D, visto que o tempo de montagem manual 
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não passava de 5 minutos, considerando os materiais, tais 

quais a espuma, o acetato e os elásticos,  previamente 

cortados.  Inúmeros foram os locais contemplados pela 

doação: Hospital Regional Dr. Abelardo Santos, Hospital 

Adventista de Belém, Fundação Santa Casa de 

Misericórdia do Pará, Hospital Universitário João de 

Barros Barreto, Hospital Ophir Loyola, Hospital 

Beneficente Portuguesa, Hospital e Pronto Socorro 

Municipal Mário Pinotti (HPSM da 14). No interior do 

estado, protótipos foram enviados para as equipes de 

Tucuruí, Paragominas, Tomé-Açu, Igarapé-Açu, São 

Caetano de Odivelas. Além disso, municípios da ilha do 

Marajó, como Breves, Soure, Curralinho, Melgaço e Bagre, 

e o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU)g 

também foram alcançados com doação de materiais para 

a confecção da proteção facial. 

Os kits individuais continham: 1 protótipo de face shield, 

2 espumas extras e 2 pares de elásticos também extras 

para serem trocados e lavados com o uso. O valor de cada 

kit esteve em torno de R$2,00, cujo custo foi 

integralmente coberto pelas doa­»es do òAmor em Focoó. 

Figura 5 - Protótipo  do òAmor em Focoó sendo usado por 

uma profissional da saúde em Breves-PA, na ilha do 

Marajó. 

 

Fonte: Própria (2020)     

DISCUSSÃO  

A confecção dos protótipos de face shield ocorreu 

respeitando as normas da resolução nº 356 da ANVISA, a 

qual versa, inclusive, sobre a fabricação de dispositivos 

médicos identificados como prioritários para uso em 

serviços de saúde, em decorrência da emergência de 

saúde pública internacional relacionada à síndrome 

respiratória aguda grave de coronavírus 2 (SARS-CoV-

2)(5). Quanto ao protótipo, destaca-se o tempo de 

produção em contextos de alta demanda, pois ao 

comparar com a produção de um impressora 3D, a qual 

se estima a produção de aproximadamente 112 peças em 

72 horas, visualiza-se a vantagem da produção manual, 

pois, no mesmo intervalo de tempo, foram 

confeccionados 500 protótipos de face shields com o 

trabalho de 5 voluntários (7). Tal fato é extremamente 

relevante, sobretudo ao analisar a disponibilidade de 

impressoras 3D na região Norte, a qual, junto com a 

região Centro-oeste, apresentou o menor número de 

instituições federais que produziram protetores faciais do 

Brasil, devido às limitações em aquisição de filamentos e 

do alto custo (8). Outro ponto relevante refere-se à 

limpeza do protótipo manual, o qual, assim como a 

produção resultante das impressões em 3D, pode ser 

lavado com água e sabão e desinfetado com solução de 

hipoclorito  (9). Ademais, com a possibilidade de lavagem 

e desinfecção, também houve a preocupação de anexar 

aos kits individuais: espumas e elásticos extras para serem 

trocados de acordo com o uso e lavagem, o que, mesmo 

com o aumento do custo e dos valores dos materiais em 

virtude da alta procura, manteve o custo abaixo da média 

quando comparado aos custos por impressora 3D.  Por 

fim, para os voluntários, foi notório o enriquecimento do 

conhecimento acerca da biossegurança, além de amplo 

crescimento pessoal e profissional, já que a maioria era 

composta por profissionais e acadêmicos da saúde. Com 

aulas e atividades suspensas, mas com propósito de 

ajudar e de redefinir o papel de suas atuações, estando 

aptos às inovações em saúde, muitos voluntários 

ajudaram. O principal papel de cuidar foi ressignificado 

em frente à adversidade, o que mostra a grande e 

fundamental capacidade da nova geração de se adaptar 

no mundo globalizado (10). Já os profissionais puderam 

usufruir de um EPI que, além da proteção, influenciou 

significativamente no psicológico e na disposição no 

trabalho, conforme relatos de inúmeros profissionais que 

receberam a doação. 

CONCLUSÃO  

O protótipo proposto permite a proteção mecânica, 

sendo uma alternativa de baixo custo, passível de 

confecção manual e que pode ser utilizada como solução 

temporária em contextos de indisponibilidade. Por fim, 

apesar das dificuldades encontradas, a exemplo do 

aumento dos preços dos materiais utilizados, o ato 

filantrópico também pode ser visto como uma 
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importante ferramenta para a formação acadêmica dos 

voluntários e de incentivo à solidariedade, beneficiando 

todas as partes envolvidas. 
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INTRODUÇÃO: 

A atual pandemia de COVID-19 (Coronavirus Disease 

2019) e a recomendação de isolamento social no Brasil, 

em meados de março, para tentativa de impedimento do 

avanço da doença fizeram com que atividades antes 

realizadas presencialmente fossem substituídas pela 

modalidade online, dando espaço a plataformas de 

ensino à distância e alcançando outras atividades como 

campanhas, seminários, cursos e congressos (1). 

Outra consequência do  isolamento social são os 

impactos na saúde mental dos indivíduos. Um estudo 

desenvolvido na China mostrou que pode haver impactos 

psicológicos mais frequentemente em estudantes e 

mulheres, já que estão sujeitos a altos níveis de estresse, 

ansiedade e depressão, somados às responsabilidades e 

afazeres num contexto em que as pessoas são cada vez 

mais prisioneiras do produtivismo (2).  

No contexto específico do estudante, a quebra da rotina 

de estudos e a suspensão de atividades equivale a uma 

grande quantidade de tempo livre, que passa a tomar o 

significado de algo nocivo que necessita ser preenchido 

por completo e quando isso não ocorre resta lidar com a 

insatisfação (3). 

Assim, o objetivo deste estudo foi conduzir uma análise 

comparativa do impacto da pandemia na realização de 

atividades na IFMSA Brazil entre os meses de março e 

junho dos anos de 2019 e 2020. Para tal, avaliamos a 

frequência total de atividades em ambos os períodos, a 

quantidade de atividades por programas, a modalidade 

entre online e presencial e o tipo de ação, de acordo com 

a classificação da IFMSA Brazil.  
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MÉTODOS:  

Este é um estudo descritivo sobre o perfil do eixo de 

atividades da IFMSA Brasil durante a pandemia da 

COVID-19 e o período correspondente do ano anterior. 

Para tanto será feita a comparação do número absoluto 

de atividades nos dois períodos, bem como a comparação 

entre programas, tipos de atividades e a característica de 

ser online ou não. Os dados secundários foram obtidos 

por meio das Fichas de Inscrição e Submissão de 

Atividades (FISA) contidas no Sistema On-Line de 

Atividades e Relatórios versão 2.0 (SOLAR 2.0). Os critérios 

de inclusão foram atividades que haviam sido concluídas 

e cujas FISAs já haviam sido aprovados e a intervenção ter 

ocorrido durante os períodos especificados. Os critérios 

de exclusão foram atividades cujas FISAs não continham 

informações suficientes para análise, como por exemplo, 

ser  on-line ou não, ou cuja intervenção tivesse ocorrido 

fora dos períodos especificados. O intervalo foi definido 

a fim de incluir o período de distanciamento social devido 

à pandemia da COVID-19 e o período correspondente no 

último ano, resultando no período entre 1 de março e 30 

de junho dos anos de 2019 e 2020. Os dados foram 

coletados entre 15 e 31 de julho de 2020. As variáveis 

coletadas foram: nome e tipo de atividade, o programa 

ao qual foi submetida, se o evento foi presencial ou on-

line. Para fins de processamento de dados, foi escolhido 

como período da atividade apenas o último dia de ação. 

Para classificação do tipo de atividade foi considerado o  

 

indicado na FISA de acordo o sistema da IFMSA Brazil. Em 

caso de mais de um tipo de atividade, foi escolhido o tipo 

que se adequasse à divisão de atividades por carga 

horária. A parceria entre comitês locais, foi averiguada por 

meio da leitura do texto. Os dados foram descritos e 

analisados em R, pelo software R Studio e as figuras 

produzidas usando o pacote ggplot2.4,5 Para todos os 

dados foi realizada análise da distribuição frequência 

absoluta e projetada em gráficos em barras pelo ggplot2. 

O trabalho não necessitou de aprovação de Comitê de 

Ética em Pesquisa por ser realizado com dados 

secundários. 

RESULTADOS 

De um total de 528 FISAs foram utilizadas 524, tendo sido 

excluídas 0,57% (n=3). A amostra final ficou de 524 

atividades, sendo 334 (64%) em 2019 e 190 (36%) em 

2020. Na Figura 01, observa-se que em 2019 

praticamente não houve atividades online e no ano de 

2020, 88% (n=462) das atividades ocorridas se deram de 

forma online. Verifica-se na Figura 2, que o número de 

atividades online e presenciais em 2020 foi maior apenas 

no mês de Junho. Nos meses anteriores, observou-se uma 

diminuição do número de ativi dades em 2020, conforme 

evidencia a Figura 2. Na Figura 3, também verificou-se a 

mudança do número de atividades submetidas por 

programa. No ano de 2019, o programa de Habilidades 

Médicas era predominante no período de recorte, com  
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19% 

das 

atividades de 2019 (n=65), enquanto os outros 

programas, isoladamente, no mesmo período variaram 

de 4% a 8% (n = 13 a 26) das atividades de 2019. Já em 

2020, verifica-se a predominância do programa de saúde 

mental, no período estabelecido, com 21% (n= 40) das 

atividades daquele ano, enquanto os demais programas 

variaram de 4% a 9% (n= 4 a 18) das atividades daquele 

ano cada um (Figura 3). Com relação ao tipo de atividade 

desenvolvida, percebeu-se que houve uma queda de 

mais da metade do número de campanhas e projetos em 

2020 em relação a 2019, ocorrendo um aumento de 

outras atividades, conforme demonstrado pela figura 04. 

DISCUSSÃO 

Na análise das ações realizadas observa-se duas 

mudanças. A primeira delas é que a forma presencial foi 

substituída pela forma online durante a quarentena, 

embora os dados não mostram uma adesão total ao 

modelo virtual houve uma adesão notável (88%) ao meio 

virtual para as ações. Quanto a isso, deve ser considerado 

que o isolamento não teve adesão homogênea no país, 

alguns estados adotaram antes de outros essa medida de 

proteção. No mesmo período de 2019 as ações foram 

100% presenciais.   

Na análise do número de ações realizadas no período, os 

dados coletados mostram que as ações em 2020 

superaram quantitativamente o ano anterior somente no 

mês de junho. Isso permite duas linhas de raciocínio: ou 

as ações realizadas caíram pela questão de estresse e 

dificuldades de organizá-las em meio à pandemia ou 

pode indica uma demora na submissão de FISAs 2 e 

correção delas, considerando que analisamos somente 

FISAs 2 concluídas.   

Sobre o primeiro raciocínio, em que a queda de atividades 

é uma consequência do período de estresse e 

dificuldades de adaptação na pandemia, deve ser 

considerado que o uso da internet tem se mostrado um 

agravante na saúde mental da população, relacionado ao 

aumento da ansiedade e de quadros depressivos (6). A 

internet durante a pandemia concentrou em si um alto 

nível de estressores (7). Isso decorre dela veicular uma alta 

carga de informações, mensagens conflitantes, reforçar 

aos indivíduos a restrição de liberdade e as incertezas do 

processo de adoecimento por COVID-19 (8,9). Existe 

também na literatura artigos que abordam dificuldades 

específicas dos estudantes nesse período de quarentena, 

com implicações na produtividade acadêmica e em 

trabalhos (6,10). Dessa forma, essa via de informações 

causou um prejuízo da saúde mental e pode ser um fator 

que resultou no menor número de ações realizadas pela 

IFMSA Brazil no ano de 2020, uma vez que encontros e 

ações presenciais foram impossibilitados a partir de 

março no Brasil.   

Embora as ações totais tenham diminuído em número, a 

análise dos programas (eixos de atividades) constata que 

houve uma crescente notável no programa de saúde 

mental, a submissão de FISAs aumentou dentro dessa 

temática. O programa de saúde mental é o único que 

supera em 2020 quantitativamente as atividades do 

mesmo período do ano anterior. Isso pode ser 

relacionado ao período de estresse agudo dos estudantes 

de Medicina e uma tentativa de abordar esse eixo (10,11). 
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Outro programa que concentra ações na IFMSA Brazil é o 

programa de habilidades médicas. Isso pode se relacionar 

a maior preocupação com lacunas teóricas e práticas do 

processo formativo entre os estudantes de Medicina 

brasileiros (12,13). Dentro do contexto de expansão de 

escolas médicas que utilizam a metodologia ativa como 

parte do ensino institucional, deve ser realizada a análise 

o currículo e das competências adquiridas durante a 

graduação e as implicações da adoção dessa 

metodologia  (13,14,15). O programa de Habilidades 

Médicas auxilia na questão de lacunas curriculares pois 

abrange tanto ações práticas quanto ações teóricas. Essas 

são respectivamente exemplificadas por oficinas de 

sutura e aulas que tem como objetivo atualizar os 

estudantes sobre os sistemas de saúde como também 

informar sobre componentes curriculares interessantes 

para a carreira médica. Dessa maneira, a IFMSA Brazil dá 

ao estudante a oportunidade de se capacitar e se adequar 

em sua realidade e isso pode justificar esse eixo ser bem 

explorado dentro da federação.   

Outra mudança é a diminuição do número de cursos, 

seminários, projetos e campanhas e o aumento do que a 

IFMSA Brazil classifica como òoutras atividadesó que 

indica uma adaptação das ações para o momento 

pandêmico. 

CONCLUSÃO: 

Os dados encontrados demonstraram que, dentre as 

maiores mudanças, houve queda no número absoluto de 

atividades e uma mudança significativa nos programas 

com mais atividades realizadas de modo que a saúde 

mental ganhou um maior destaque, em 2020, liderando a 

lista. O programa de Habilidades médicas no ano de 2020 

teve uma queda no número de atividades, contudo ainda 

permanece como um eixo de protagonismo nas ações 

realizadas pela IFMSA Brazil. Posteriores análises 

incluindo as novas FISAs 2, bem como com análise e 

comparação das FISAs 1 podem contribuir para uma 

melhor avaliação do perfil das atividades em meio à 

pandemia do novo Coronavírus e ao isolamento social. 
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INTRODUÇÃO  

A síndrome aguda respiratória grave causada pelo novo 

coronavírus, o SARS-CoV-2, foi identificada pela primeira 

vez na cidade de Wuhan, na China, em dezembro de 2019. 

Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da 

Saúde declarou a COVID-19 como Emergência de Saúde 

Pública de Âmbito Internacional, caracterizando-a em 11 

de março de 2020 como uma pandemia (1). Atualmente, 

até 26 de outubro de 2020, já foram confirmados mais de 

42 milhões de casos e mais de um milhão de mortes ao 

redor do mundo (2). 

Diferentemente dos surtos infecciosos por coronavírus 

que surgiram desde o início do Século XXI, como a 

síndrome respiratória aguda grave (SARS-CoV) e a 

síndrome respiratória do Oriente Médio (MERS-CoV), o 

surto atual apresenta maior velocidade de contágio, o 

que foi fator decisivo para sua dispersão pelo mundo. 

Conforme o número de casos positivos impulsionava 

diariamente, crescia também a carga psicológica 

associada à população em geral e aos profissionais de 

saúde (3). 

O inerente distanciamento social, aliado à inexistência de 

um protocolo de tratamento definitivo ou programa de 

vacinação acarretaram comorbidades psiquiátricas de 

longo prazo, como depressão, ataques de pânico, 

ansiedade, suicídio e transtorno do estresse pós-

traumático, conforme reportado em diversas amostras 

durante a propagação da SARS-CoV e da MERS-CoV. 

Dentre os acometidos, constam desde profissionais da 

saúde (4), população em geral (5,6) e o mais preocupante, 

pacientes que sobreviveram à infecção (7,8,9). Este estudo 

visou sumarizar e analisar a bibliografia pertinente aos 

reflexos psicológicos em pacientes que contraíram 

COVID-19 e necessitaram de hospitalização. 

MÉTODOS  

Esta revisão integrativa foi norteada pelo processo de seis 

passos estabelecido por De Souza et al (10). As seis fases 

consistem em elaboração da pergunta norteadora, 

busca na literatura, coleta de dados, análise crítica dos 

estudos incluídos, discussão dos resultados, e 

apresentação da revisão integrativa. 

O levantamento bibliográfico foi realizado nas bases de 

dados PubMed/MEDLINE e SciELO, com os descritores na 

l²ngua inglesa òMental Healthó, òStress Disorderó, "PTSD", 

"Anxiety", "Depression", òHealth Personneló, òHealth 

Professionaló, òCoronavirusó, òCOVID19ó e òPatientó. O 

termos para busca foram arranjados da seguinte maneira: 

(((("mental health") AND ("anxiety" OR "depression" OR 

"stress disorder" OR "PTSD")) AND ("coronavirus" OR 

"covid19")) AND ("patient")) NOT ("health personnel" OR 

"health professional"). 

Os critérios para inclusão foram artigos íntegros 

publicados de janeiro a agosto de 2020 em português, 

inglês, ou espanhol que tratassem dos reflexos 

psicológicos em pacientes infectados pelo SARS-CoV-2, o 

que delineou o desenho da pesquisa. Os critérios de 

exclusão foram pré-publicações, correspondências, 

artigos publicados até o termo de 2019, ou que não 

abordassem diretamente o tema central desta revisão. 

RESULTADOS  

O resultado da busca nas duas bases de dados entregou 

66 artigos, todos provenientes do PubMed/MEDLINE, 

logo nenhum deles estava duplicado. Desses 66 artigos 

iniciais, 58 foram excluídos na primeira fase da triagem, 

onde uma leitura atenta dos resumos e palavras-chave foi 

suficiente para não encontrar todos os critérios de 

inclusão. Os oito artigos restantes foram lidos 

integralmente, seguido de uma discussão entre os 

autores acerca da sua elegibilidade, alcançando o 

resultado final de três artigos selecionados, conforme 

mostrado na (Figura 1). 
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Na coletânea selecionada, descrita (Tabela 1), dois artigos 

eram estudos transversais inéditos executados na China. 

Um foi realizado em Wuhan por X. Nie, Q. Wang, M. Wang 

et al., e investigou a prevalência de depressão e ansiedade 

e os fatores de risco associados em pacientes com 

COVID-19. O segundo, foi conduzido em Zhongshan por 

Zhang J, Lu H, Zeng H et al. e a amostra foi estratificada 

em pacientes que se recuperaram recentemente de 

infecção COVID-19, indivíduos em quarentena e o público 

em geral, objetivando identificar as características do 

sofrimento psicológico nessas populações. O último 

resultado foi um relato de caso, que apesar do baixo nível 

de evidência ilustra bem nosso tema. Epstein D, Andrawis 

W, Lipsky AM, et al. descrevem o caso de um paciente 

internado por infecção leve por COVID-19 que tentou 

cometer suicídio. 

Os três artigos afirmaram existir interferência significativa 

da COVID-19 na saúde mental dos acometidos, seja por 

apresentarem alto percentual de ansiedade ou de 

depressão (11), seja por apresentarem maior prevalência 

de afetados pela depressão se comparados a outros 

estratos populacionais (12), ou por protagonizarem 

tentativa de suicídio motivada pelas repercussões da 

infecção e de sua conduta de tratamento (13). Além disso, 

possuir membros da família que foram diagnosticados ou 

morreram em decorrência da doença, ou ainda ser do 

sexo feminino foram identificados como preditores 

independentes para maiores pontuações em escalas de 

autoavaliação para depressão e ansiedade (11). Tanto a 

análise quanto a síntese dos dados extraídos da coletânea 

foram realizadas de forma descritiva. 

DISCUSSÃO  

O COVID-19 apresenta contágio rápido e proliferativo, 

que associado às medidas de distanciamento social, pode 

gerar reflexos psicológicos negativos, como transtorno de 

estresse pós-traumático, raiva e confusão em indivíduos 

saudáveis e naqueles que foram infectados pelo vírus (14). 

Em síntese, os resultados expostos nesta revisão 

integrativa apontam a existência de consequências 

psicológicas intimamente relacionadas à COVID-19, as 

quais se manifestam de diversas maneiras. Dessa forma, 

os achados deste trabalho explicitam que não é suficiente 

apenas atenção aos sistemas respiratório, cardiovascular 

ou todos os outros pertencentes ao domínio da saúde 

orgânica de maior acometimento pela infecção pelo 

SARS-CoV-2, mas também é indispensável a 

monitorização da saúde mental dos pacientes 

acometidos. 

Após o primeiro surto de SARS, um estudo evidenciou 

que depressão e transtornos do estresse pós-traumático 

foram reportados até um ano após a infecção inicial pelo 

vírus (15). Considerando o SARS-CoV-2, um estudo 

transversal piloto conduzido em Zhongshan, na China, 

utilizou o Questionário de Saúde Geral de nove itens 

(GHQ-9) e a Escala Transtorno de Ansiedade Generalizada 

(GAD-7) de sete itens para avaliar a prevalência e a 

gravidade do sofrimento psicológico nos t rês estratos 

populacionais avaliados: pacientes recentemente 

recuperados da infecção, indivíduos em quarentena e o 

público em geral. Os pesquisadores concluíram que a 

prevalência de depressão foi maior em pacientes que 

apresentam infecção por COVID-19, quando comparados 
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a 

indivíduos em quarentena e a população em geral. Ainda, 

a prevalência de ansiedade não foi estatisticamente 

diferente entre os três grupos citados (12). Contudo, tal 

conclusão diverge dos achados de outro estudo 

unicêntrico, também transversal, piloto e chinês, desta vez 

realizado no hospital número um de Wuhan, epicentro da 

pandemia. Neste, os pesquisadores avaliaram depressão 

e ansiedade utilizando duas escalas de autoavaliação: a 

de Depressão de Zung (SDS) e a de ansiedade de Zung 

(SAS). O artigo indica que os pacientes que deram entrada 

em duas enfermarias do hospital após terem testado 

positivo para o novo coronavírus tiveram uma prevalência 

de depressão e ansiedade semelhantes à população em 

geral durante a pandemia (11).  

Deste modo, é importante ressaltar as limitações de 

ambos os artigos, o que pode ter contribuído para a 

divergência de resultados. O estudo realizado em 

Zhongshan apresentou como principal limitação o fato de 

ser o primeiro estudo que visava explorar a saúde 

psicológica em populações com diferentes níveis de 

exposição à epidemia de COVID-19 (12). O estudo 

conduzido em Wuhan aventa como possível justificativa 

para não discrepância entre os níveis de estado 

psicológico mensurados entre pacientes e população em 

geral o fato do tratamento gratuito e o senso de 

segurança após a admissão na ala de isolamento. Os 

autores pontuam ainda como limitações do estudo o fato 

de a amostra ser pequena, 78 pacientes de 85 que deram 

entrada no período de 14/02/2020 a 18/03/2020, além 

disso foi dirigido em um único centro; em razão dos 
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questionários serem de autoavaliação, nenhum dos 

participantes estavam em condição crítica de saúde, o 

que impede uma correlação entre gravidade da infecção 

e estado psicológico, o que pode ser considerado viés de 

seleção; além disso, as conclusões dele podem apenas 

qualificar para uma prevalência de sintomas de depressão 

ou ansiedade, pois as escalas de Zung utilizadas não 

foram validadas para pacientes com COVID-19 nem 

outros eventos de saúde pública; ainda, eles chamam 

atenção à circunstância de o desenho transversal ter 

limitações inerentes à que não permitem interpretações 

causais dos resultados; por fim, os pesquisadores não 

registraram comorbidades com doenças crônicas, estado 

marital e vínculo empregatício, fatores de risco 

conhecidos para transtorno depressivo maior ou 

tentativas de suicídio (11). Apesar das limitações e vieses, 

X. Nie, Q. Wang, M. Wang et al. demonstraram que a 

regressão linear múltipla revelou que ter membros da 

família com diagnóstico positivo para COVID-19 ou morte 

resultada dela foram preditores independentes para um 

índice de gravidade de depressão ou escore de ansiedade 

maiores, ambos mensurados pelas escalas de Zung. 

Nesse ínterim, ser mulher também foi 

independentemente associado a maiores índices de 

gravidade de depressão em pacientes com COVID-19. 

Embora relatos de caso sejam classificados como 

evidência de nível 5, segundo a hierarquia da prática 

baseada em evidências 10, este artigo é valoroso, uma vez 

que descreve o caso de um jovem paciente internado por 

leves sintomas de COVID-19. Durante sua estadia na 

enfermaria não apresentou dispneia ou febre, mas 

desenvolveu um quadro psicológico com ansiedade e 

insônia. No 7º dia de internação o paciente tentou 

suicídio, fato que está diretamente ligado com os 

distúrbios psicológicos que ele apresentava. Assim, foi 

submetido a cirurgia de urgência, sendo transferido para 

um centro de trauma nível I, sempre respeitando as 

normas de isolamento (13). 

Referem-se, como principais limitações deste estudo, o 

fato de haver restrição dos resultados na busca em base 

de dados, ocasionada pelas exigências impostas no 

momento da procura (utilização de descritores e de 

operadores booleanos específicos), o que pode ter sido 

motivo para não aparição de artigos sobre o tema que 

não estivesse enquadrado na ferramenta de busca. Ainda, 

o fato de ser abordada uma temática nova e pontual - 

tendo em vista que a grande maioria dos artigos que 

foram apresentados como resultado da procura 

precisaram ser retiradas (incluindo pré-publicações) por 

não abordar o delineamento proposto pela revisão. 

CONCLUSÃO   

A pesquisa é de extrema importância para alertar os 

profissionais de saúde e gestores de unidades 

hospitalares que estão voltadas ao tratamento de pessoas 

acometidas por COVID-19 de que é imprescindível o 

acompanhamento da saúde mental desses enfermos. 

Além disso, o estudo indica que publicações tangentes 

aos reflexos da infecção por SARS-CoV-2 à saúde mental 

dos contagiados, principalmente daqueles que são 

submetidos à hospitalização, são ínfimas, o que possui 

expressão clara neste artigo, tendo em vista que, mesmo 

ampliando o campo de inclusão de seleção de artigos a 

serem revisados para estudos com menor teor de 

evidências, como relatos de caso, ainda foram 

encontradas apenas 3 publicações disponíveis. 

Dessa maneira, tendo como motivação o fato de que toda 

a população mundial corre risco de infecção pelo novo 

coronavírus, urge que trabalhos futuros se voltem à 

temática determinada pelo objetivo desta revisão, 

almejando novas descobertas e considerando que essas 

publicações auxiliaram na produção de evidências que 

guiem gestores de saúde pública para a realização de 

estratégias com atuação psicossocial, as quais poderão 

ser incluídas nos planos de gestão de saúde que 

competem à atenção ao paciente acometido pela 

infecção viral.  
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INTRODUÇÃO:  

A Atenção Primária à Saúde (APS) funciona semelhante a 

um filtro, regulando o  acesso aos outros setores de 

saúde, na medida em que constitui a primeira via de 

contato  da população com o sistema de saúde. A APS 

possui diversas funções, como programas  de prevenção 

integrados ao cuidado longitudinal e abrangente, por 

vezes voltado à  família, mediante a Estratégia Saúde da 

Família (ESF) (1). Dessa maneira, a atenção  primária é de 

grande relevância, visto que fornece atenção sobre a 

pessoa, eliminando o  olhar curativista, tratando o 

paciente de forma integral e continuada ao longo do 

tempo (2). Assim, tendo em vista a relevância das funções 

da APS, esta funciona como base para  os demais níveis 

de atenção (1,2). 

A pandemia causada pelo vírus SARS-CoV-2 foi declarada 

pela Organização  Mundial da Saúde (OMS) em 12 de 

março de 2020 e o início da transmissão comunitária  no 

Brasil foi anunciada no dia 20 de março de 2020 (3). Em 

consequência da rápida  disseminação do vírus, medidas 

de isolamento foram necessárias, em uma tentativa de  

conter o avanço da doença.  

Dados os princípios que regem o Sistema Único de Saúde 

(SUS) (4), sendo eles  integralidade, universalidade, 

equidade, espera-se que todo brasileiro tenha acesso à  

saúde. Dessa forma, buscou-se, através de uma análise 

quantitativa, discorrer acerca de  tal aspecto, atentando-

se para as modificações possivelmente desencadeadas 

pela  pandemia da COVID-19. É pertinente ressaltar que 

não será considerada a diferença entre  acesso e 

acessibilidade proposta por Starfield (2). Desse modo, o 

acesso é avaliado como  os meios institucionais do 

sistema de saúde disponíveis para o público (5).  

Embora a APS tenha se provado essencial nas últimas 

décadas, o acesso ainda se  configura como a categoria 

pior avaliada na Atenção Primária do Brasil (1). Nesse  

contexto, os impactos do isolamento social, somados ao 

conjunto de impasses pretéritos,  confluem para a 

intensificação dos obstáculos ao acesso à saúde no país. 

Ainda assim, a  APS deve manter o acompanhamento dos 

pacientes crônicos e ampliar o campo da  telemedicina, 

de forma a atenuar a problemática vigente. Tal 

acompanhamento pode ser  intensificado utilizando 

diversas estratégias, tais como, as consultas domiciliares 

e o  atendimento virtual. Soma-se a isso, a necessidade 

de maiores investimentos na atenção  básica, bem como 

a urgência de uma organização mais efetiva dos 

profissionais e dos  recursos em cada Unidade Básica de 

Saúde (2).  

Diante do exposto, o presente estudo busca entender as 

consequências do contexto  atual pandêmico no acesso 

aos serviços de saúde básica, sendo que a hipótese 

levantada  é de que o acesso à atenção primária, assim 

como os atendimentos de pacientes com  doenças 

crônicas teria uma redução durante o período de 

pandemia de COVID-19 em  Minas Gerais. A análise foi 

feita a partir da frequência de atendimentos realizados 

pela  atenção básica, levando-se em conta dados 

anteriores e posteriores ao surgimento da  COVID-19. Tal 

discussão justifica-se pela necessidade de ações que 

objetivem reduzir os  grandes impactos da pandemia no 

sistema de saúde brasileiro, uma vez que é necessário  o 

aprofundamento cient ífico no tema para que as devidas 

ações sejam eficazes.  

MÉTODOS: 

Este é um estudo ecológico, uma vez que estuda dados 

relativos a uma população,  e transversal de caráter 

observacional, que tem como base de dados informações 

coletadas  nas plataformas virtuais do Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde do  Brasil (DATA-

SUS) (6) e do Sistema de Informação em Saúde para 

Atenção Básica  (SISAB) (7). Vale ressaltar que não foram 
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considerados os dados referentes a julho e  agosto, uma 

vez que não estavam presentes nas bases de dados.  

Foram coletados dados referentes ao estado de Minas 

Gerais, acerca do número  de consultas totais na Atenção 

Primária à Saúde (APS) e número de consultas individuais  

de pacientes portadores de diabetes, doença escolhida 

pelo grupo como exemplo de  doença crônica, a fim de 

avaliar os impactos da pandemia no tratamento de 

pacientes com  doenças não transmissíveis, na APS, nos 

meses de Janeiro à Julho de 2019 e 2020. Esses  dados 

foram obtidos a fim de se comparar o alcance da atenção 

primária antes e durante  a pandemia.  

Para comparação, foi encontrada a média do percentual 

de variação e a mediana  da diferença absoluta, uma vez 

que os dados são assimétricos, referente a cada ano para  

ambas as variáveis supracitadas. Realizou-se o cálculo da 

variação percentual subtraindo se os valores mensais 

encontrados em 2020 pelos valores mensais encontrados 

em 2019.  Posteriormente, dividiu-se o resultado 

encontrado pelo valor mensal de 2019. Feito isso,  

multiplicou -se por 100 para obter o valor em 

porcentagem. Para o cálculo da mediana da  diferença, 

subtraiu-se o valor mensal de 2019 pelo valor de 2020. 

Após isso, realizou-se  a mediana para os valores 

encontrados. Como os valores eram pares (n=6) fez-se a 

média  dos valores centrais e, deste modo, achou-se o 

valor da mediana.  

Para testar a significância da diferença destas medidas 

entre anos, foi utilizado o  teste não-paramétrico de 

Wilcoxon (8), por ser o teste mais adequado para a 

presente  situação, em que as amostras são relacionadas. 

Neste trabalho foi utilizado o software  Action Stat e o 

nível de significância adotado foi igual a 5%.  

RESULTADOS: 

Fonte: Autoria própria. 

Os dados coletados no SISAB (7) e DATA-SUS (6) estão 

dispostos no Gráfico 1,  apresentando o número de 

atendimentos totais na atenção básica nos meses de 

janeiro a  junho dos anos de 2019 e de 2020 em Minas 

Gerais, enquanto o Gráfico 2 apresenta o  número de 

atendimento de diabéticos do mesmo período e estado. 

Os valores encontrados  por mês da variação percentual 

dos dados coletados estão dispostos na Tabela 1, 

enquanto  os valores encontrados calculando-se a 

diferença dos dados entre os meses de 2019 e 2020  estão 

dispostos na Tabela 2. Os valores encontrados pela 

análise final podem ser  visualizados na Tabela 3.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 1: Dados referentes às consultas médicas em atenção básica, em Minas Gerais, extraídos do DATA-SUS, 

referentes ao período de janeiro a junho de 2019 e 2020. Fonte: Autoria própria. 
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Observou-se uma diminuição significativa pelo teste de 

Wilcoxon no número de  atendimentos totais na atenção 

primária no estado de Minas Gerais em 2020 quando  

comparado à 2019 (p=0,0312). Por sua vez, constatou -se 

que, mesmo com a alta variação  para os meses de abril 

e maio, a variação total não foi significativa pelo teste de 

Wilcoxon  para o atendimento de diabéticos (p=0,0938).  

DISCUSSÃO: 

Vista a alta chance de contágio do vírus SARS-CoV-2, 

juntamente com os  protocolos de isolamento social e da 

orientação de suspensão de atendimentos eletivos  (9), 

levantou-se a hipótese de que o acesso à atenção 

primária, bem como os atendimentos  de pacientes com 

doenças crônicas teria uma redução durante o período de 

pandemia de  COVID-19 em Minas Gerais. A análise 

estatística dos dados coletados indicou redução  

significativa dos atendimentos em geral na atenção 

primária (p= 0,0312), revelando um  déficit no acesso da 

população a esse serviço neste período de isolamento 

social, como  havia sido levantado em hipótese 

anteriormente. Por outro lado, o número de  

atendimentos de pessoas com diabetes não apresentou 

uma diminuição estatisticamente  significativa (p= 

0,0938), nos levando a concluir que não houve redução 

no atendimento  aos diabéticos durante a pandemia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 2: Dados referentes aos atendimentos individuais de pacientes com diabetes, em Minas Gerais, extraídos do 

SISAB, referentes ao período de janeiro a junho de 2019 e 2020. Fonte: Autoria própria. 
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O primeiro resultado reforça um problema relatado 

anteriormente à pandemia: a  dificuldade de acesso ao 

serviço de qualidade dentro do tempo hábil p ara atender 

a queixa  do paciente (5). O viés político na gestão dos 

sistemas de saúde, em conjunto com o  

subfinanciamento, contribuem para a precariedade do 

atendimento básico (10). Ademais,  as barreiras 

geográficas e horários de funcionamento restritos 

distanciam a população do  acesso ao atendimento 

rápido e de qualidade (11). 

Os problemas precedentes, junto ao contexto pandêmico, 

levaram a maior  seletividade por parte da APS, uma vez 

que esta necessita direcionar o foco para o  combate à 

COVID-19 e manter o atendimento aos pacientes 

crônicos, sujeitos a mais  complicações (9,11). Tal situação 

obrigou a APS a postergar atendimentos menos  urgentes 

(9), contribuindo para a formação de uma demanda 

reprimida que poderá gerar  impacto no contexto pós 

pandemia, sobrecarregando o sistema. Além das 

consultas  adiadas, a mudança de hábitos provocada pelo 

isolamento social gera margem para o  surgimento de 

complicações tais quais problemas de saúde mental 

como ansiedade e  depressão e outras decorrentes de má 

alimentação, comportamento sedentário, aumento  do 

consumo de bebidas alcoólicas e da violência doméstica, 

já relatados na literatura  (12,13,14,15).  

 

Tabela 2: Resultados referentes ao cálculo da diferença entre o valor dos dados coletados relativos às consultas 

médicas em atenção básica e consultas individuais para diabetes em Minas Gerais, no período de janeiro a junho de 

2019 e 2020. Fonte: Autoria própria. 

 

Tabela 1: Resultados dos cálculos da variação percentual dos dados coletados sobre consultas médicas em atenção 

básica e diabetes, em Minas Gerais, no período de janeiro a junho de 2019 e 2020. Fonte: Autoria própria. 
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Tendo em vista as mudanças citadas acima, é possível 

inferir o motivo pelo qual  não houve diminuição no que 

tange às consultas de diabetes, uma vez que doenças  

crônicas foram priorizadas na Nota Técnica do Centro de 

Operações de Emergência em  Saúde - COES MINAS 

COVID-19, Nº 21/2020 - 06/04/2020 (9), publicada no 

início da  pandemia no Brasil; e na fala da diretora da 

Organização Pan-Americana da Saúde - OPAS Clarisse F. 

Etienne (16), que ressaltou a necessidade do tratamento 

de doenças não  transmissíveis. Sendo assim, destaca-se 

a necessidade da manutenção desse aspecto  favorável 

do acesso e organização da APS mineira, frente à 

pandemia, visto que há relatos  em outros países de uma 

falha na continuidade do atendimento dessa população 

(13).  

Como possível solução tem-se a telemedicina (17,18), que 

permite uma  diminuição no fluxo da APS através de 

consultas online, ao mesmo tempo que possibilita  o 

atendimento aos casos menos urgentes, de modo que 

reduziria a demanda pós pandemia.  No entanto, essa 

alternativa traz consigo problemas de desigualdade, uma 

vez que uma  em cada quatro pessoas no Brasil não têm 

acesso adequado à internet, nem dispositivos  que 

possibilitem esse acesso (19), o que configura um desafio 

para a utilização dessa  tecnologia em ampla escala. 

Ademais, é imprescindível o redirecionamento de verbas 

e  de novos investimentos, além de a formulação de novas 

estratégias com o intuito de  atenuar os problemas de 

subfinanciamento da atenção primária. Assim, será 

possível  tornar o primeiro nível de cuidados mais 

robusto, de modo a atender com qualidade e  eficiência 

a demanda reprimida no período pós pandêmico, bem 

como os casos que  continuarão precisando de consultas.  

Por fim, cabe ressaltar que este artigo tem como 

limitações a restrição ao estado  de Minas Gerais, não 

podendo ser aplicado a discussões de nível nacional, uma 

vez que cada estado adotou uma diretriz própria. Faz-se 

necessário mais estudos acerca da  condição de outras 

doenças crônicas durante o período de pandemia, posto 

que este estudo  abordou apenas o diabetes.  

CONCLUSÃO: 

Com base no discutido no presente trabalho, podemos 

concluir que a redução no  acesso à atenção primária 

certamente provocará impactos negativos no contexto 

pós  pandemia. Este estudo contribuirá para maior 

entendimento acerca das limitações do  acesso à APS em 

Minas Gerais, o que poderá auxiliar o planejamento de 

medidas para  repará-las. Além disso, torna-se importante 

a realização de estudos futuros com o  objetivo de avaliar 

outras doenças crônicas não transmissíveis agrupadas e 

com valores  conjuntos a fim de amparar os 

planejamentos em saúde. Por fim, torna-se relevante  

também a realização de estudos com o propósito de se 

analisar novos dados e perspectivas  referentes ao acesso 

da atenção primária, tanto no contexto pandêmico 

quanto no pós pandêmico.  
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INTRODUÇÃO: 

Em dezembro de 2019, emergiu em Wuhan, na China, a 

nova infecção respiratória que, posteriormente, seria 

identificada como a Doença do Coronavírus de 2019 

(COVID-19). Já em janeiro do ano seguinte, a Organização 

Mundial de Saúde (OMS) (1), considerando o número 

crescente de casos em todo o mundo, declarou estado de 

Emergência Internacional. Esse cenário, somado às 

fragilidades sociais pré-existentes, trouxe à tona 

discussões acerca de populações marginalizadas, e 

consideravelmente mais vulneráveis em momentos de 

pandemia.  

É de conhecimento comum que, mesmo em situações 

normais, indivíduos que não atendem a padrões 

específicos de gênero e orientação sexual são, 

constantemente, submetidos a fatores de estresse que os 

afastam do sistema de saúde. Dessa forma, considerando 

que, segundo o Ministério da Saúde do Brasil (2), 

orientação sexual e identidade de gênero são 

importantes determinantes sociais de saúde e 

presumindo que a atual pandemia é um período de 

considerável instabilidade, em que vulnerabilidades 

sociais são acentuadas, fica claro que a comunidade 

LGBT+ sofre, desproporcionalmente, com essa situação, 

uma vez que está suscetível não só aos riscos infecciosos 

do vírus, mas também aos acometimentos psicossociais 

decorrentes da atual pandemia - resultado do processo 

de sobreposição das marginalizações (3). 

Portanto, esse estudo tem como objetivo avaliar os 

impactos da pandemia de COVID-19, bem como do 

consequente isolamento social, na saúde da população 

LGBTQIA+. 

MÉTODOS: 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, que, 

segundo Broome (4), consiste em síntese de pesquisas já 

publicadas gerando conclusões gerais sobre o tema de 

interesse. O artigo foi sistematizado segundo passos 

propostos por Whittemore e Knafl (5): 1) identificação da 

questão norteadora; definição dos critérios de inclusão; 

buscas dos estudos em base de dados; 2) análise dos 

resumos dos estudos; seleção dos estudos; 3) análise e 

fichamento dos estudos; 4) análise dos dados.  

A pesquisa incluiu as bases de dados Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), Google Acadêmico e PubMed, de maneira 

que as buscas foram realizadas com as seguintes chaves 

de pesquisa: òLGBTó AND òcovid-19ó na base PubMed, 

òCOVID-19 virus infectionó AND òSexual and Gender 

Minoritiesó na base Google Acad°mico e òInfec­»es por 

Coronavirusó AND òMinorias Sexuais e de G°neroó na 

base BVS - todos os descritores foram determinados pela 

ferramenta Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) (6) - 

e o operador booleano òANDó para que fossem 

encontrados artigos que abordassem os dois temas 

simultaneamente. Vale ressaltar que a utilização de 

chaves de pesquisa variadas se ocorreu devido à ínfima 

quantidade de resultados encontrados quando utilizou -

se a mesma chave nas três bases de dados. 

Foram estabelecidos como critérios de inclusão todos os 

artigos originais disponibilizados na íntegra, em inglês ou 

português, e que foram publicados no ano de 2020. Em 

seguida, foram aplicados os critérios de exclusão de 

retirada de monografias, teses e artigos de revisão. Desta 

sistematização, selecionamos nove artigos que 

responderam à pergunta de pesquisa: Como as minorias 

sexuais e de gênero estão sendo afetadas pelas medidas 

de distanciamento social da COVID-19?  

Em sequência, realizamos o fichamento dos nove artigos, 

com posterior análise de dados. 

Richardson Chaves de Abreu1; Emanuel Palácio 

Gonçalves1; Amanda Vieira Sampaio1; Ana Carolina Silva 

de Souza1; Higor Sajnovish Gouveia de Andrade1; Sara 

Fiterman Lima1 

IES: Universidade Federal do Maranhão (UFMA)¹. 
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INTEGRATIVA SOBRE OS IMPACTOS DA COVID-19 NA 

SAÚDE LGBTQIA+ 

Palavras-chaves: Infecções por Coronavírus; Minorias Sexuais e de Gênero; Isolamento Social. 
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RESULTADOS 

Tabela 1: síntese dos artigos selecionados para serem 

postos em revisão; referenciação: elaborada pelos 

autores, 2020; descrição: a tabela, dividida em 4 partes, 

indica a sumarização dos artigos postos em revisão no 

estudo. 

Os nove artigos selecionados para esta revisão integrativa 

foram sintetizados e estão apresentados previamente na 

tabela 1. 

Um achado comum em todos os artigos foi de que 

pessoas LGBTQIA+ já viviam, antes da crise gerada pela 

pandemia, em situação de marginalização e de 

desigualdade sociopolítica ð gerada por imposição da 

cisheteronormatividade ð e, segundo os autores, essas 

condições foram ainda mais acentuadas pela pandemia. 

Em primeira análise, a explicitação do aumento de fatores 

estressores, de ansiedade, de depressão e de outros 

indicativos de agravos à saúde mental na população em 

estudo, esteve presente em sete das referências postas 

em revisão, sendo apresentadas causas diversas. Entre 

elas estavam o fato de estar em isolamento com pessoas 

que não apoiam sua identidade e expressão de gênero 

e/ou sua orientação sexual, o sofrimento com a 

diminuição de grande parte de sua renda e a própria 

preocupação com a infecção por COVID-19 (17, 22, 23). 

Como consequência ao agravo na saúde mental os 

autores destacaram ainda que muitas dessas pessoas 
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potencializam seus vícios a substâncias como álcool, 

cigarro e drogas, o que piora ainda mais sua condição de 

saúde (16). 

Além disso, três das nove publicações abordaram a 

relação COVID-19 e vulnerabilidade econômica e 

empregatícia da comunidade LGBTQIA+, sendo um 

determinante que leva a impossibilidade do cumprimento  

do isolamento social e a adoção de medidas de 

contenção de gastos, como o corte de refeições 

alimentares, por parte desses indivíduos. 

Outrossim, a interseccionalidade também é um ponto 

bastante mencionado, direta ou indiretamente, no 

material revisado. Essa pode ser observada em dois níveis: 

o primeiro relacionado com o fato de a comunidade no 

geral sofrer os efeitos da crise em maior intensidade. 

Sendo representado, por exemplo, em artigo que aferiu 

que os agravos à saúde mental de indivíduos LGBTQIA+ 

foram afetados em níveis quatro vezes maiores que 

afetou a população em geral. O segundo relacionado à 

existência de desigualdades na própria comunidade, pois, 

na medida em que fatores étnicos e raciais se 

relacionaram com a não cisheteronormatividade, foi 

observada uma maior potencialidade de dificuldades e de 

desafios. 

Por fim, foi mostrado que a pandemia também afeta 

esses indivíduos na prevenção e no tratamento ao HIV, de 

forma a interferir negativamente na continuidade dos 

meios de profilaxia PrEP e PEP e nas medicações 

referentes à Terapia Antirretroviral, o que ocorre devido a 

dificuldades no reabastecimento da medicação e na 

ausência dos provedores, por exemplo. 

DISCUSSÃO  

A partir dos resultados obtidos com a revisão dos artigos 

é importante ressaltar que a pandemia ocasionou apenas 

a fortificação das repressões que pessoas LGBTQIA+ já 

sofriam em tempos não pandêmicos, as quais possuem 

como exemplos, em representações concretas, o elevado 

risco de violência doméstica e familiar, a vulnerabilidade 

empregatícia - muitos dos indivíduos LGBTQIA+ tendem 

a possuir trabalhos de baixa remuneração, geralmente no 

setor informal - e  a perturbação na saúde e relutância em 

buscar atendimento (7). 

Com base nesses achados, é possível inferir que estar fora 

do padrão cisheteronormativo é um determinante social 

da saúde - conceito que indica existir relação entre fatores 
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comportamentais, étnicos, raciais e/ou sociais com o 

aparecimento de doenças (8) - tendo em vista que, a 

vulnerabilidade conferida pelo exercício de uma 

sexualidade não cishétero está associada à invisibilidade 

social e, também, a experiências de preconceito nos 

serviços de saúde (9). 

Nessa perspectiva, é notória a maior negligência aos 

cuidados com a saúde mental da comunidade LGBTQIA+ 

em comparação à sociedade em geral. Esse descaso 

ocorre devido a uma gama de fatores como 

discriminação, marginalização e homofobia, presentes 

tanto no seu núcleo familiar, quanto nos serviços de 

saúde, os quais afastam esses indivíduos dessas 

instituições. (10) Desse modo, sem um sistema de apoio 

adequado, essa população torna-se mais vulnerável ao 

desenvolvimento de distúrbios mentais, como: 

depressão, pensamentos suicidas, auto mutilação e abuso 

de substância químicas. (11, 12, 13) 

Somadas a todas essas questões, o aparecimento da 

pandemia e o medo de transmissão e infecção por 

COVID-19 acaba por resultar numa potencialização do 

sofrimento já rotineiro de grande parcela dessa 

população (7), ocasionando um incremento nos entraves 

previamente mencionados. 

Concomitantemente, é de grave preocupação que 

pessoas LGBTQIA+ estejam com dificuldade no acesso à 

profilaxia e ao tratamento para a AIDS, uma vez que a 

redução dos casos de AIDS esteve incluída em um dos 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio determinados 

pelas Nações Unidas (14), devido a sua grave epidemia e 

seu risco à saúde pública. Portanto, não garantir que 

sejam oferecidos meios de prevenção e de tratamento da 

AIDS, bem como os recursos necessários para o acesso a 

essas medidas é uma ameaça de retrocesso à saúde 

coletiva.  

Além de sofrer com maior intensidade os impactos da 

atual crise, foi mostrado nos resultados que pessoas não 

héteros também são afetadas pela interseccionalidade - 

conceito que designa interdependência das relações de 

poder de raça, sexo e classe (15) - motivo que explica o 

fato de serem apresentados, nos resultados, dados que 

correlacionam um aumento maior de dificuldades, as 

quais ocasionam uma piora na qualidade de vida e na 

saúde de pessoas que estão presentes em algum grupo 

de minoria étn ico racial, além de ser LGBTQIA+. Como 

exemplo disso, um dos artigos afere que pessoas 

pertencentes a determinadas minorias étnico raciais 

possuíram mais dificuldade no acesso à profilaxia oral 

para o HIV, o que é resultado de um profundo débito 

histórico que a sociedade possui com populações 

marginalizadas (22). 

Como limitações desta revisão integrativa destaca-se, em 

grande parte, o fato de que a pandemia é um evento 

recente e, embora já exista uma boa quantidade de 

material produzido sobre o tema, esta não se mostra tão 

grande quando associada às minorias sexuais e de 

gênero, o que dificultou maior aprofundamento de 

evidências científicas. Outrossim, os pesquisadores não 

registraram inicialmente a quantidade total de artigos 

encontrados nas bases de dados, o que impediu uma 

mensuração de quantos estudos foram removidos por 

duplicidade ou por não abordarem a temática proposta. 

Além disso, os critérios de busca utilizados podem de 

alguma forma ter refreado as possibilidades para 

pesquisa. 

CONCLUSÃO 

Acredita-se que esta pesquisa é de extrema importância 

para o conhecimento científico, no que se refere à saúde 

LGBTQIA+, tendo em vista a necessidade de um 

atendimento inclusivo e pautado nas especificidades de 

saúde desta população. Ademais, no que tange à saúde 

mental, ressalta-se que a comunidade LGBTQIA+ já 

apresenta uma significativa vulnerabilidade, a qual, no 

contexto da pandemia, é potencializada, uma vez que 

minorias sexuais e de gênero são mais suscetíveis a abuso 

de substâncias - álcool, cigarro e drogas ilícitas -, a 

transtornos de ansiedade e à depressão.  Além disso, 

devido ao consequente isolamento social, o acesso aos 

medicamentos de profilaxia e de tratamento ao HIV é 

dificultado, o que, por sua vez, pode ocasionar um 

retrocesso no combate à infecção por este vírus. Dessa 

maneira, a revisão integrativa leva a concluir que não se 

deve esperar o fim da pandemia para o oferecimento dos 

cuidados de saúde à comunidade LGBTQIA+ e, com isso, 

torna-se imprescindível a realização de mais pesquisas 

que envolvam essas pessoas, para que se tenham maiores 

evidências de como atender suas particularidades. 
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INTRODUÇÃO: 

O surto da doença COVID-19 (Corona Virus Disease), 

expandiu-se rapidamente para proporções pandêmicas, 

sendo considerada pelo Diretor Geral da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) como uma situação de 

Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional (ESPII)(1). A transmissibilidade desta doença 

ocorre de indivíduo para indivíduo por meio de secreções 

respiratórias e do contato (com superfícies ou pessoas), 

principalmente através de espirros e tosse, podendo 

ocorrer alguma disseminação antes mesmo do indivíduo 

infectado apresentar quaisquer sintomas (2). 

Em decorrência desta emergência sanitária, indivíduos 

com doenças subjacentes, como pacientes oncológicos, 

correm um maior risco de infecção e morbidade grave, 

apresentando uma necessidade 3,5 vezes maior de 

suporte ventilatório, admissões em Unidade de Terapia 

Intensiva (UTI) ou óbito, em comparação com pacientes 

sem comorbidades (2). Esse cenário torna-se preocupante 

uma vez que os recursos de saúde foram reestruturados 

para administrar o grande fluxo de pacientes infectados 

pela SARS-CoV-2 que necessitam de monitoramento 

intensivo e ventilação artificial, levando a uma interrupção 

repentina no tratamento de pacientes com câncer (3). 

O risco aumentado em pacientes com câncer ocorre 

principalmente devido ao seu estado de 

imunossupressão em consequência do efeito da 

quimioterapia, radioterapia e cirurgias. Além disso, esse 

grupo necessita constantemente de acompanhamento 

médico e assistência hospitalar para o seu tratamento, o 

que os põe em risco devido à lotação dos hospitais por 

indivíduos infectados com o novo coronavírus (4). Outro 

aspecto que afeta o tratamento destes pacientes são as 

consequências indiretas da quarentena, uma vez que é 

recomendado o isolamento social rigoroso, o que causa 

prejuízos psicossocioespirituais nos pacientes, 

acarretando alterações em sua rotina de dieta e exercícios 

físicos e impactando negativamente a resposta imune do 

indivíduo (5). 

Nessa perspectiva, as instituições e os profissionais da 

saúde desenvolveram diretrizes para serem colocadas em 

prática, a fim de diminuir a exposição dos pacientes 

oncológicos ao vírus (6). Algumas destas diretrizes 

envolvem a criação de hospitais livres do COVID-19 para 

a assistência de pacientes, a divisão dos pacientes por 

nível de prioridade no tratamento e o uso da 

telemedicina, visando manter o distanciamento físico e 

minimizar a exposição de pacientes com potenciais 

indivíduos infectados dentro  e fora dos hospitais (7, 8).  

Em consonância com as informações acima, o objetivo 

desta revisão foi verificar e analisar os impactos 

decorrentes da pandemia de COVID-19 na qualidade do 

tratamento de pacientes oncológicos, tendo em vista que 

as alterações e as adaptações ocorridas nos recursos 

terapêuticos de pessoas com câncer resultaram em uma 

queda generalizada na eficiência de consultas, terapias, 

cirurgias, transplantes ofertados e práticas lúdicas. 

Intenciona-se salientar que tais fatores são extremamente 

importantes para o pleno cuidado de indivíduos com 

câncer, necessitando incluir o acompanhamento contínuo 

destes, até mesmo pelo meio virtual, e disponibilizar 

medidas paliativas de segurança médico-hospitalar para 

os atendimentos presenciais, as quais reduzam o risco de 

infecção pelo novo Coronavírus. 

MÉTODOS 

O presente estudo tem como finalidade sintetizar 

resultados obtidos em pesquisas, de maneira sistemática, 

ordenada e abrangente, tratando-se de uma revisão 
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integrativa acerca dos impactos do COVID-19 na 

qualidade do tratamento de pacientes oncológicos, 

realizada conforme as recomendações metodológicas 

das normas de Vancouver.  

As buscas foram realizadas em agosto de 2020, e o 

estudos encontrados foram nas bases bibliográficas: 

Biblioteca Nacional de Medicina e Instituto Nacional de 

Saúde (Pubmed) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Os 

descritores utilizados para a indexação dos artigos foram 

òInfec­»es por Coronav²rusó, òNeoplasiasó e òTerap°uticaó, 

conectados com o operador booleano (AND). 

Entre os filtros aplicados, estão: artigos científicos 

disponibilizados na íntegra gratuitamente; publicados em 

2020 - período temporal esse associado ao surgimento 

do primeiro caso, no mundo, de COVID-19, em dezembro 

de 2019, e ao início da pandemia decretada em março de 

2020 e escolhido por causa da escassez de pesquisas 

antigas sobre o tema, já que não haviam informações 

científicas embasadas sobre o SARS-CoV-2.  

Foram incluídos os artigos nacionais e internacionais; nos 

idiomas inglês, português e espanhol; abordagens 

clínicas e cirúrgicas, estudos esses disponíveis online e de 

forma gratuita e com o tema central relacionado às 

mudanças no tratamento de pessoas com câncer.  

Excluiu-se, então, os trabalhos repetidos, artigos de 

revisão e publicações que não tratavam de protocolos 

referentes à oncologia durante a pandemia. 

Foi enfim realizada uma análise qualitativa de títulos e 

resumos, sendo a triagem feita a partir dos filtros e dos 

critérios e, por fim, foram selecionados seis documentos 

para composição da seguinte revisão. 

RESULTADOS: 

Inicialmente ao realizar a busca com os descritores, foram 

encontrados 354 artigos no Pubmed e oito na BVS, 

totalizando 362 artigos. Dentre estes, 348 foram excluídos 

da amostra após a aplicação dos filtros, reduzindo a 

quantidade de artigos para 14, dos quais estavam oito no 

Pubmed e seis na BVS. Aplicando-se, em sequência, os 

critérios de inclusão e exclusão detalhados anteriormente, 

reduziu-se o número de estudos para seis: três no 

PubMed e três na BVS. (Conforme podemos resumir pelo 

fluxograma da figura 1). 

Em sequência, os textos foram lidos na íntegra e os seis 

artigos previamente mencionados foram selecionados 

para a análise por quatro pesquisadores, o que permitiu 

a verificação das seguintes informações: autor, ano de 

publicação, periódico e assunto principal. Além disso, 

utilizamos alguns critérios norteadores, adquiridos a 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: etapas da pesquisa nas bases de dados eletrônicas. Fonte própria. 
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partir das opiniões convergentes dos autores, os quais 

representamos na figura 2. 

O fato preocupante de que os pacientes com câncer têm 

um maior risco de desenvolver complicações devido ao 

COVID-19, como ingresso na UTI, ventilação invasiva e 

óbito, é evidenciado por muitos dos trabalhos  (10, 11,12, 

13, 14). A ideia central é reduzir o número de consultas 

ambulatoriais para um nível mais seguro, mudando o 

atual cenário de risco que piora o estado de saúde de 

muitos pacientes (10, 11, 12, 13).  Para isso, os autores 

consideraram o uso telemedicina, prática que reduz o 

número de visitas ambulatoriais no hospital (11,14).    

Foi unânime o reconhecimento da imprescindibilidade de 

criar ou adaptar métodos efetivos para manter o 

tratamento de pacientes sintomáticos com doença ativa 

ou daqueles com alto risco de progressão, caso o 

tratamento já tenha sido iniciado, posto que o 

afastamento social, por si só, já ocasiona uma resposta 

mais lenta aos medicamentos (11). Ademais, o adiamento 

é considerado somente para tumores indolentes e para 

pacientes assintomáticos e sem tratamento ativo, 

podendo -se aceitar interromper a terapia de manutenção 

se a doença apresentar melhora na remissão (9, 10, 11, 12, 

13, 14). A decisão deve ser compartilhada com o paciente, 

pesando os altos riscos de progressão e/ou infecções que 

o novo Coronavírus predispõe no ambiente hospitalar. 

Outro prejuízo causado pela pandemia bastante discutido 

entre os autores foi como pacientes submetidos a 

procedimentos cirúrgicos nessa época tiveram mais 

complicações, como risco aumentado de infecções e 

maior estresse pós-cirúrgico (9, 12, 13). Por esse motivo, 

alguns dos trabalhos analisados ressaltam aspectos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: aspectos a serem considerados para expor as alterações causadas pela pandemia e seus consequentes impactos 

sobre o tratamento de pacientes oncológicos. Fonte própria. 
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importantes no que se refere à lamentável necessidade 

de adiamento de cirurgias eletivas, levando-se em conta 

a situação do paciente, bem como o cuidado que a 

equipe médica deve ter ao se manejar um paciente 

infectado pelo novo Coronavírus, principalmente caso 

haja a necessidade de contato com a mucosa nasal 

(região de alto nível de disseminação de material viral) (9, 

10,11,12,13). 

Notou -se ainda a importância de se diagnosticar o câncer 

nesse momento de pandemia, sendo válido salientar que 

se deve sempre manter um julgamento médico sólido, 

evitando associar imediatamente os sintomas do paciente 

à Covid-19, de maneira a facilitar a entrega de um 

tratamento prévio e de qualidade ao indivíduo  (10,12), ao 

passo em que se impede sua exposição a tratamentos 

passíveis de rejeição em razão da imunodeficiência.  

Para mais, devido  ̈ necessidade consensual de 

continuidade do tratamento dos pacientes portadores de 

c©ncer grave, além da iminente exaust«o de recursos de 

toda ordem e prov§vel lota­«o dos hospitais por doentes 

infectados como novo coronavírus, fatores esses que 

prejudicam a eficácia dos meios terapêuticos utilizados, a 

Sociedade Brasileira de Cirurgia Oncol·gica (SBCO) 

recomenda fortemente a cria­«o de vias livres de COVID-

19 para a assist°ncia de pacientes com enfermidades n«o 

relacionadas  ̈ atual pandemia, denominadas de 

Unidades Livres de COVID-19(7). 

DISCUSSÃO 

Tornou-se evidente a concordância geral entre autores 

quanto aos malefícios acarretados aos pacientes 

oncológicos em virtude do cenário moldado pela atual 

pandemia de COVID-19 (9,10,11,12,13,14). Tais malefícios 

decorrem, de acordo com os resultados obtidos, de 

múltiplas intercorrências acerca de várias etapas do 

tratamento de pacientes com câncer, desde problemas no 

diagnóstico até dificuldades prognósticas, passando 

pelas demais etapas terapêuticas. 

No que tange às problemáticas na fase de diagnóstico, foi 

ressaltada a importância da detecção precoce de casos de 

Covid-19 entre pessoas que estão em tratamento contra 

o câncer (10,13), para, além de tratá-los, evitar a 

contaminação de outros pacientes e dos profissionais de 

saúde. Todavia, é notório o destaque à necessidade de se 

estabelecer um diagnóstico diferencial de qualidade, uma 

vez que a sintomatologia do SARS-CoV-2 é semelhante a 

diversas outras enfermidades - como o câncer de pulmão 

- o que pode ocasionar um adiamento no diagnóstico do 

paciente oncológico, comprometendo o tratamento do 

indivíduo e, consequentemente, um bom prognóstico  

(10).  

Ademais, um dos principais pontos discutidos nos 

estudos sobre tal temática corresponde à 

indispensabilidade de se manter o paciente oncológico o 

mais distante possível do ambiente hospitalar, a fim de 

evitar sua infecção por Covid-19 nosocomial, ao passo em 

que, desse modo, não se sobrecarrega o sistema de saúde 

(10,11,12,13). Para isso, diversas estratégias foram 

sugeridas, sendo elas: criação de hospitais livres do novo 

coronavírus com atendimento exclusivo para pessoas 

com câncer(7), adoção de terapêuticas que possam ser 

feitas pelo paciente em sua própria casa (quimioterapia 

oral ou por meio de bomba de infusão, por 

exemplo)(10,11,12), uso da telemedicina como método 

virtual de interação médico-paciente (11,14) e, por fim, o 

adiamento de cirurgias eletivas levando-se em conta as 

especificidades de cada caso (9,12,13). Contudo, é 

fundamental salientar, ainda, que é recomendada a 

manutenção da quimio ou radioterapia, caso o 

tratamento do paciente já tenha sido iniciado  (9,11,13).  

Outro aspecto a ser ressaltado é a interferência 

significante que a pandemia do novo Coronavírus 

provocou sobre o bem-estar dos pacientes oncológicos, 

em diversas dimensões diferentes (biológica, psicológica, 

social)(10), já afetadas naturalmente pelo câncer, mas que 

são acentuadas perante um cenário um de interrupção ou 

modificação do tratamento  (9), a fim de adequar o 

tratamento dos pacientes às novas diretrizes surgidas a 

partir do surto do Covid -19.  

CONCLUSÃO 

Evidenciou-se que as mudanças no acompanhamento 

dos pacientes oncológicos decorrentes e os fatores 

inerentes ao contexto de isolamento social decorrentes 

da pandemia de COVID-19 pioraram, de modo geral, a 

qualidade no tratamento de neoplasias e, por 

conseguinte, prejudicaram, fisiologicamente e 

psicologicamente, as condições de vida de muitos 

indivíduos acometidos por câncer. Com isso - mesmo 

considerando a dificuldade exposta em reformular 

diretrizes médicas, bem como em garantir a estrutura 

médico-hospitalar necessária para a proteção de 

imunodeficientes - acredita-se ser fundamental 

aperfeiçoar os métodos telemédicos de suporte 

existentes e estimular a humanização de atendimentos 

médicos e de demais atividades presenciais em retorno 

para esses pacientes. Assegura-se, ainda, a importância 

da segurança e da higienização dos ambientes de 

consultas, de cirurgias e de práticas lúdicas, para que o 

bem-estar desses pacientes possa ser provido 

qualificadamente e os impactos gerados pela pandemia 

nos tratamentos contra o câncer por eles possam ser 

atenuados. 
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INTRODUÇÃO 

A pandemia de Covid-19, doença causada pelo novo 

coronavírus, exigiu que diversos governos ao redor do 

mundo tomassem medidas preventivas e de controle do 

contágio pelo vírus. Dentre as medidas estabelecidas, o 

distanciamento social foi levantado pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS) como um dos mais efetivos em 

conter essa propagação, evitando tanto um aumento 

exponencial no número de casos quanto uma 

consequente sobrecarga dos serviços de saúde(1). 

      Essas recomendações indiscutivelmente impactam 

em diversos setores da sociedade, gerando tensões 

econômicas e sociais, que somadas às restrições de 

movimento, contribuem para o aumento dramático do 

número de mulheres e meninas em situação de violência. 

Nesse contexto, o isolamento social traz à tona 

indicadores alarmantes no que se refere a violência 

doméstica, principalmente contra a mulher. No mundo 

inteiro, estima-se que 30% das mulheres experienciam 

violência física ou sexual por parceiro íntimo durante a 

vida (2). 

              A Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos 

(ONDH), parte do Ministério da Mulher, da Família e dos 

Direitos Humanos, aponta que dos 3.739 homicídios de 

mulheres registrados em 2019 no Brasil, 1.314 (35%) 

foram categorizados como feminicídios - ou seja, a cada 

sete horas a violência baseada em gênero faz uma vítima 

fatal. Ao analisar o vínculo com o autor, revela-se que 

88,8% dos feminicídios foram praticados por 

companheiros ou ex-companheiros (3). 

     Aliado a isso, a grande demanda dos serviços de saúde 

e o desafio em conter os números  de casos de Covid-19 

ocasiona a redução da oferta de serviços de apoio às 

vítimas, em especial nos setores de assistência social, 

saúde, segurança pública e justiça. Durante a pandemia, 

esse fenômeno é acompanhado pelo decréscimo na 

procura, pois as vítimas podem não buscar os serviços em 

função do medo do contágio, favorecendo assim a 

manutenção de situações de abuso físico, psicológico e 

sexual na qual estão inseridas (4). 

Vale ressaltar que as medidas emergenciais restritivas 

adotadas durante esse período aumentam o volume de 

trabalho doméstico para as mulheres, pois a estrutura 

social é pautada em um modelo patriarcal no qual devem 

ter uma maior dedicação às funções domésticas, como o 

cuidado com as crianças, idosos e familiares enfermos. 

Esse fator, junto das restrições de movimento, limitações 

financeiras e insegurança generalizada, cria um ambiente 

favorável para a exacerbação do poder e controle por 

parte dos agressores. 

Tomando-se esse panorama, a presente revisão tem 

como objetivo analisar as repercussões das medidas de 

distanciamento social  sobre os índices da violência de 

gênero durante a pandemia de COVID-19, refletindo 

sobre as diferentes interfaces desse fenômeno. 

MÉTODOS 

O presente estudo trata-se de uma revisão narrativa a 

partir de trabalhos das bases eletrônicas: PubMed, Lilacs 

e Google Acadêmico. A seleção dos trabalhos ocorreu em 

Agosto de 2020 e foi operada a partir da utilização de 

descritores e do booleano AND para o agrupamento da 

pesquisa em pares. Foram recuperados artigos 

publicados entre janeiro e agosto de 2020. A busca 

compreendeu os seguintes pares de termos: violência 

doméstica AND  pandemia; violência doméstica  AND 

covid; e violência doméstica AND isolamento. Os critérios 

de inclusão foram estudos com estrutura de artigos que 

dessem ênfase à temática de violência doméstica baseada 

em gênero no contexto da pandemia do COVID-19. 

Foram excluídos os trabalhos cuja temática central 
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abordasse subtipos da violência doméstica destoantes da 

influência de gênero, como abuso infantil e maus-tratos 

contra idosos. 

RESULTADOS 

As análises foram feitas a partir de 12 artigos 

selecionados. No que diz respeito aos fatores 

possivelmente predisponentes ou potencializadores de 

episódios de violência conjugal, alguns pontos se 

destacam quando investiga-se aqueles que podem estar 

relacionados ao aumento da violência doméstica durante 

a pandemia. São eles: desemprego conjuntural, baixo 

status socioeconômico, baixa escolaridade e testemunho 

ou a vivência de violência quando criança (5,6,7). A análise 

aponta que indivíduos jovens estão ainda mais sujeitos a 

serem vítimas de violência e a cometerem-na (8).  

Outrossim, as precárias condições de habitação e a 

estrutura familiar das vítimas combinadas à necessidade 

de isolamento doméstico foram compreendidas, em 

todas as publicações analisadas como fatores centrais 

para desfecho da violência doméstica, impactando 

negativamente no registro dessas.  

No que tange aos agressores, as pesquisas evidenciam 

relação da violência conjugal com sintomas depressivos, 

estresse pós-traumático, transtornos de personalidade, 

incluindo comportamento antissocial e agressivo, 

Transtorno de Borderline, assim como abuso de álcool e 

drogas6. Apontamentos sugerem, também, que apesar 

de não serem maioria os agressores portadores de tais 

condições, o cenário pandêmico contribui para quadros 

mais agudos e potencialmente perigosos (9). 

Quanto ao número de denúncias de violência doméstica 

realizadas por via telefônica, com ou sem uso de linha 

exclusiva para registro, não se observou um padrão 

específico de variação, apesar de ter sido acentuado na 

maioria dos relatos. A China, o Reino Unido, a Espanha e 

o Chipre registraram aumento no número de ligações 

(4,10,11). A Itália, primeiro epicentro da pandemia no 

mundo ocidental, ao contrário, teve uma redução sensível 

das denúncias telefônicas para os números de apoio. 

Destacadamente, no Brasil, houve um crescimento de 

18% no número de denúncias registradas (3).  

Ademais, relata-se uma redução acentuada na assistência 

médica que não a centrada na atenção ao paciente 

portador de Covid -19. Evidencia-se, também, um 

decréscimo significativo em incentivos ao financiamento 

de especialistas em violência baseada em gênero dos 

serviços públicos e, para sobreviventes dessas agressões, 

uma redução de acesso a serviços de saúde (12).  

DISCUSSÃO: 

A revisão de literatura revelou que a disseminação do 

novo coronavírus intensificou a pandemia de violência 

doméstica experimentada pelas mulheres de diferentes 

culturas ao redor do mundo. A seguir, discutimos as 

principais interfaces dessa problemática. 

MARCADORES DEMOGRÁFICOS E 

SOCIOECONÔMICOS 

O baixo status socioeconômico e o desemprego estão 

relacionados ao aumento no risco de violência, uma vez 

que a fonte de emprego e renda feminina atua como fator 

protetivo à violência13. Para mais, a maioria dos estudos 

apontam baixa escolaridade com um fator de risco tanto 

para ser um agressor como vítima no contexto da 

violência conjugal. Indivíduos jovens parecem estar mais 

sujeitos a serem vítimas e a cometerem violência conjugal 

(5,6). 

AMBIENTE DOMÉSTICO 

O ambiente doméstico é o local onde mais 

frequentemente ocorrem  as diversas formas de 

abuso(14). Nesse contexto, as medidas de restrição à 

circulação de pessoas, como o lockdown, favorecem a 

utilização, por parte do agressor, de táticas de controle, 

vigilância e coerção (15,16). A título de ilustração, são 

relatadas táticas de manutenção da vítima no ambiente 

doméstico, como fornecer informações médicas falsas 

para evitar o acesso ao serviço médico e, inclusive, dizer 

que a vítima tem COVID-19, para justificar o isolamento e 

assim impedir o acesso às vias de apoio, como familiares 

e amigos (17). Outrossim, o maior contato propor cionado 

pelo ensino e trabalho remoto, pode potencializar o 

ambiente de estresse oportunizado por outras questões, 

como a provisão do lar (6,7,8,15).  

CONTEXTOS DE SAÚDE MENTAL  

 As categorias em saúde mental atreladas à 

violência doméstica ganham uma nova perspectiva meio 

a atual crise de saúde global. Não distante dos 

apontamentos supracitados, os desfechos à população 

submetida ao rígido isolamento social ainda são pouco 

elucidados.  

Testemunhar ou vivenciar violência quando criança é um 

poderoso preditor para se tornar um agressor ou vítima 

de violência na fase adulta (18). A vasta maioria dos casos 

de violência conjugal está mais intimamente relacionada 

com normas sociais e culturais, papéis de gênero e 

aceitação da violência do que com qualquer condição 

médica preexistente(14,17). No caso de agressores, 

entretanto, os estudos mostram relação da violência 

conjugal com sintomas depressivos, estresse pós-

traumático, transtornos de personalidade, incluindo 

comportamento antissocial e agressivo, Transtorno de 

Borderline, assim como abuso de álcool e drogas (5,19).  
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Diante disso, conjectura-se que, já sob primeira análise, o 

contexto pode funcionar como via para evasão do 

seguimento terapêutico, seja ele o apoio psiquiátrico ou 

uso de drogas psicotrópicas, levando o abusador em 

potencial a um quadro mais agudo e potencialmente 

perigoso (9). 

DENÚNCIAS: 

Os números das denúncias no cenário brasileiro parecem 

acompanhar uma tendência global de aumento no 

número dos relatos. Já no primeiro mês de pandemia, os 

números nacionais da Ouvidoria Nacional dos Direitos 

Humanos (ONDH), do Ministério da Mulher, da Família e 

dos Direitos Humanos (MMFDH), revelaram um aumento 

de 18% nas denúncias por meio dos canais telefônicos 

nacionais. No Rio de Janeiro, dados do plantão do 

Ministério Público Estadual revelam um aumento de 50% 

nos casos de violência doméstica já no primeiro final de 

semana após os decretos estaduais que propuseram o 

distanciamento social, sendo a maior parte das denúncias 

envolvendo violência contra a mulher (20). Essa 

acentuação também foi observada em diversos países 

como Austrália, Espanha, Reino Unido e Chipre (3,15). 

O cenário chinês, que contou com rígidos isolamentos e 

um rápido controle da pandemia, apresentou sensível 

crescimento no número de casos de violência doméstica, 

especialmente por mulheres que tiveram que passar 

meses convivendo com um parceiro abusivo. Vários 

relatos apontam a reverberação da violência matrimonial 

na prole do casal. Em Jianli, na província chinesa de Hubei, 

o departamento de polícia reportou uma triplicação no 

número de casos de violência doméstica comparando 

fevereiro de 2019 com fevereiro de 2020, estimando que 

90% são relacionadas com a epidemia de COVID-19(21). 

Na Índia, as medidas de isolamento foram aplicadas em 

março. Consoante as estatísticas divulgadas pela 

Comissão Nacional para Mulheres (NCW), no início de 

abril de 2020, houve um aumento de 100% nas queixas 

relacionadas à violência contra as mulheres (9,10,22,23). 

A Itália, na contramão da tendência global, registrou 

quedas nas ligações aos números de emergência para 

den¼ncia de viol°ncia dom®stica e contra a mulher○. O 

contato constante com o perpetrador, a redução do 

contato com outras pessoas e os demais fatores aqui 

apontados são discutidos como prováveis causas para a 

redução nos números (9). 

O uso das ferramentas digitais como via de informação e 

denúncia podem ser explorados como possível 

contraponto às novas limitações. Buscas no Google 

relacionadas à apoio para violência doméstica 

aumentaram 75% (24). A organização britânica Refuge, 

que tem como objetivo central o apoio à vítimas de 

violência, registrou aumento de 150% nas visitas ao site e 

um aumento em 25% nas ligações em 7 dias após o 

anúncio das medidas de isolamento mais restritivo pelo 

governo do Reino Unido(16, 24). 

DISPONIBILIDADE DOS SERVIÇOS E ABORDAGEM 

MÉDICO PACIENTE: 

Se o contexto da pandemia tornou clarividente as 

problemáticas da assistência médica de um modo geral, 

os serviços especializados em violência sexual baseada 

em gênero enfrentam, em decorrência daquele, redução 

de recursos, sobrecarga dos profissionais e mudança na 

capacidade de resposta aos agravos (18). 

As vítimas sentem-se desestimuladas a buscarem auxílio 

médico por - para além dos fatores citados 

anteriormente, como ameaças e abusos psicológicos pelo 

agressor - receio de contraírem o vírus, contribuírem com 

a sua disseminação e ou ainda colocar mais demandas 

sobre o sistema de saúde já superlotado (6, 12). 

Aquelas que conseguem acesso ao atendimento médico 

enfrentam outra barreira: as novas perspectivas de 

relação médico-paciente. O uso de máscaras e outros 

equipamentos de proteção, bem como o uso de novas 

tecnologias para o atendimento à distância, tornam 

extremamente desafiadoras a construção de confiança e 

empatia, tão necessárias para este manejo. Ademais, a 

visualização de sinais indicativos de violência é 

prejudicada (18). 

CONCLUSÃO 

Os fatores de risco à violência doméstica baseada em 

gênero são potencializados no cenário gerado a partir das 

ações de isolamento para conter o coronavírus, 

configurando uma pandemia dentro de uma pandemia. 

Logo, medidas ativas para a vigilância e gestão da 

violência doméstica devem ser uma parte indispensável 

da luta contra COVID-19. Nesse contexto, ampla 

publicidade por meio de diferentes mídias para 

conscientizar o público em geral, que pode incluir 

informações sobre o Ciclo de Violência, linhas de apoio, 

abrigos e assistência jurídica disponível para mulheres. Na 

busca por ações efetivas,  Por fim, um arranjo improvisado 

de espaços seguros longe do agressor, por meio da 

criação de abrigos temporários, também pode ser 

considerado.  
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INTRODUÇÃO:  

Em poucas semanas, a pandemia da COVID-19 (Corona 

Virus Disease - doença do coronavírus) trouxe à tona 

discussões acerca de aspectos tradicionais do cuidado ao 

paciente em contrapartida à prática clínica baseada em 

evidências. A atual crise de saúde pública refletida pela 

elevada morbimortalidade devido a COVID-19 conduz os 

prof issionais da saúde a uma reflexão sobre a 

necessidade de mudança da prática do fazer saúde uma 

vez que essa está fragilizada e fragmentada (1). 

O modelo hegemônico de educação médica ainda é uma 

realidade em muitos centros de ensino médico 

importantes mundialmente. Esse modelo é focado na 

perspectiva hospitalocêntrica de tratamento do paciente 

e sua atuação é geralmente fragmentada (2). Esse sistema 

de formação dos profissionais de saúde pode ser 

conflituoso com o atual contexto epidemiológi co 

vivenciado pela maioria dos países do mundo uma vez 

que a conduta médica pode não estar em consonância 

com recomendação de intervenções não farmacológicas 

de saúde pública eficazes cientificamente no 

enfrentamento da pandemia da COVID-19 (3). 

Todavia, independente do modelo de formação médica 

estabelecido o cuidado  holístico do paciente e a tomada 

de decisão clínica baseada em evidência, tendo seu pilar 

mais forte a òmedicina baseada em evid°ncias" (MBE) 

permite ao médico o uso e a priorização meticulosa, 

judiciosa, explícita e razoável das melhores evidências 

científicas publicadas nos periódicos da área (4). 

O presente trabalho tem por objetivo realizar uma revisão 

integrativa que aborde a formação médica e a prática 

clínica baseada em evidências no contexto da pandemia 

da COVID-19 de acordo com publicações científicas 

nacionais e internacionais. 

MÉTODOS:  

Realizou-se revisão bibliográfica integrativa sobre a 

formação médica e a prática clínica baseada em 

evidências científicas no período de 2014 a 2020. A 

metodologia da revisão integrativa objetiva identificar e 

sintetizar trabalhos publicados acerca dos tópicos 

mencionados. Para ampliar o acesso aos artigos nacionais 

e internacionais utilizou-se descritores (Decs) e as bases 

bibliográficas BVS, PubMed, SciELO e Google Acadêmico. 

A busca dos periódicos foi feita usando os descritores nos 

idiomas inglês, português, espanhol e italiano. Os termos 

utilizados na busca foram: òMedicina Baseada em 

Evid°nciasó, òPandemiasó, òEduca­«o M®dicaó, òTomada 

de Decisão Cl²nicaó e òSa¼de P¼blicaó de maneira 

combinada por meio dos operadores booleanos AND e 

OR. Os descritores foram agrupados da seguinte maneira: 

"Medicina Baseada em Evidências" OR "Tomada de 

Decis«o Cl²nica" AND "Pandemiasó; "Medicina Baseada 

em Evidências" AND "Educação Médica"; "Pandemias" 

AND "Saúde Pública". Foram selecionados artigos 

publicados que apresentaram título e resumo em 

concordância com o objetivo do trabalho, os quais foram 

lidos na íntegra posteriormente. Foram excluídos artigos 

cujo acesso se restringia apenas aos resumos ou que 

estivessem em outros idiomas. Também se excluiu artigos 

que tratavam do tema, porém em outras áreas da saúde 

(ex. Enfermagem ou Farmácia). 

RESULTADOS:  

A revisão bibliográfica permitiu reunir 33 artigos para a 

fundamentação teórica, dos quais 13 foram utilizados 

para construção argumentativa desta revisão. Os demais 

artigos, embora tivessem título e resumo de acordo com 

o objetivo do trabalho, foram desc onsiderados, pois não 

se mostraram relevantes. Dos 13 artigos encontrados, 3 

foram retirados na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 3 do 

PubMed, 1 da Scielo e 6 do Google Acadêmico. Em 

relação à fonte, dos 13 artigos, 8 foram publicados em um 

dos seguintes periódicos:  Westing Center Report, Plos 

Victória Cristina dos Anjos Siqueira1; Ana Luiza Calabrez 

Falcão Azevedo1; Álvaro Luiz Fonseca Campos1; Álvaro 

Zanon de Souza1; Kássyo Kerlley Silva Viana1; Waneska 

Alexandra Alves1 

IES: Universidade Federal de Juiz de Fora - campus 

avançado Governador Valadares (UFJF-GV)¹ 

IMPORTÂNCIA DA PRÁTICA CLÍNICA BASEADA EM 

EVIDÊNCIAS DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19: UMA 

REVISÃO INTEGRATIVA 

Palavras-chaves: òPandemiasó; òEduca­«o M®dicaó; òTomada de Decis«o Cl²nicaó. 
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Medicine, Revista Brasileira de Terapia Intensiva, Revista 

Médica de Minas Gerais, Ciência em pauta, Revista 

Docência do Ensino Superior, Recenti Progressi in 

Medicina, Biomed Central e Journal of the Royal College 

of Physicians of Edinburgh. Os artigos que não eram de 

periódicos, correspondiam às orientações da 

Organização Pan-Americana da Saúde, à um estudo 

colaborativo entre o Núcleo de Avaliação de Tecnologias 

em Saúde da Associação Hospital Moinhos de Vento 

(NATS-HMV) em associação com o Núcleo de Avaliação 

Tabela 1 - Apresentação da síntese de artigos incluídos na revisão integrativa. 
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de Tecnologias em Saúde do Hospital Sírio-Libanês 

(NATS-HSL) e a Unidade de Avaliação de Tecnologias em 

Saúde do Hospital Alemão Oswaldo Cruz (UATS-HAOC) e 

ainda, um artigo da Sociedade Brasileira de Medicina de 

Família e Comunidade. Nas tabelas 1,2,3 e 4 são 

apresentadas as sínteses dos estudos utilizados nesta 

revisão.  

DISCUSSÃO:  

Desde o Renascentismo e a Revolução Científica a partir 

do século XVI, o pensamento racional tem sido a base do 

conhecimento científico. No entanto, a pandemia do 

novo coronavírus (SARS-CoV-2) trouxe à luz práticas 

clínicas que ignoram a ética e revelam decisões 

puramente emocionais baseadas em convicções e não na 

ciência (17). Essas decisões podem ser explicadas pelo 

fato de a  emergência internacional em saúde pública 

tratar-se de agente etiológico novo cuja história natural 

da doença possui muitas lacunas científicas, além da 

elevada morbimortalidade da COVID-19 e a forte pressão 

que a pandemia exerceu sobre os sistemas de saúde de 

muitos países. A fragilidade nas informações científicas 

durante a pandemia teve como uma das suas 

consequências o distanciamento dos profissionais 

médicos da prática clínica baseada em evidências (3). 

Outros dificultadores para a aplicação da MBE são: a 

grande quantidade de informações que os profissionais 

são submetidos diariamente e a dificuldade em lidar com 

a impotência diante da gravidade da doença (7). 

Em um contexto pandêmico de uma nova doença que se 

dissemina rapidamente e que traz inúmeras 

Tabela 2 - Apresentação da síntese de artigos incluídos na revisão integrativasão integrativa.. 
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consequências socioeconômicas, como o caso da COVID-

19, médicos podem concluir que a abordagem da 

medicina baseada em evidências é morosa e é mais 

objetivo e eficaz confiar apenas nos especialistas e/ou 

órgão governamentais de saúde (16,18). Entretanto, essa 

decisão pode se apresentar problemática uma vez que a 

politização das questões relativas à pandemia tem 

apontado para a sua perenidade e não resolutividade, 

além de minimizar a credibilidade dos estudos científicos 

e do método científico rigoroso. Tais métodos garantem 

a decisão clínica baseada na melhor evidência científica 

disponível no momento por meio do uso de intervenções 

farmacológicas ou não seguras, efetivas e eficazes (19).  

Ainda que no início da pandemia o profissional médico 

convivesse com inseguranças acerca da sua tomada de 

decisão já que haviam muitas lacunas científicas acerca  

do Sars-CoV-2, atualmente essa realidade está diferente 

graças à rápida velocidade de realização de estudos 

clínicos e ensaios clínicos consistentes em diversos países 

do mundo (11,12,13). Ainda assim, muitos profissionais 

insistem em manter dogmas e convicções, abandonando 

práticas com embasamento científico, o que não apenas 

diminui a credibilidade da ciência frente às demandas 

(20), mas também coloca em risco a saúde e o bem-estar 

da população.  

Desde o início da pandemia, alguns médicos adotaram 

protocolos e terapias medicamentosas com uma 

variedade de fármacos e com posologia diversa (ex. 

hidroxicloroquina, azitromicina, ivermectina e remdesivir), 

mesmo sem comprovações da eficácia e segurança 

dessas drogas no tratamento da COVID-19 (11,12,13). 

Fica evidente que a tomada de decisão dos profissionais 

Tabela 3 - Apresentação da síntese de artigos incluídos na revisão integrativa.  
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nem sempre é guiada pela MBE com o objetivo de 

promover saúde aos pacientes com intervenções 

validadas pela ciência. A conduta profissional muitas 

vezes é pautada por interesses econômicos e políticos, o 

que leva a divulgação de informações hipotéticas e pouco 

embasadas a respeito da terapêutica contra o SARS-CoV-

2, muitas das quais se mostraram pouco úteis ou mesmo 

não confiáveis (1,3). Percebe-se, então, a necessidade de 

pesquisas científicas imparciais e sistematizadas pelo 

pensamento racional visando afastar da ciência e, 

consequentemente, da prática clínica situações em que 

interesses pessoais, emoções, fantasias e charlatanismo 

possam interferir na decisão médica (21). 

Muitos médicos se distanciaram do conhecimento 

científico para abraçar metodologias e práticas que 

beiram ao senso comum. Atualmente a sociedade anseia 

pelo "novo", tanto que se acredita que na medicina a 

aplicação de novas tecnologias (tratamentos, testes 

laboratoriais, vacinas e procedimentos) serão sempre 

benéficos ao paciente (22). Essa ideia, além de muito 

simples e rasa, revela um profundo desconhecimento da 

classe médica sobre as evidências mais seguras, inclusive 

repetindo erros que, eventualmente, deram certo. Essa 

incompreensão é reflexo da aplicação do modelo 

flexneriano na maioria das escolas médicas (2,9), sendo 

que neste esquema metodológico as disciplinas são 

isoladas e o aprendizado é fragmentado, 

desconsiderando o paciente como um indivíduo 

biopsicossocial.  

No âmbito dessa discussão, é plausível debater o 

conceito de prevenção quaternária e sua importância 

para proteger pacientes de condutas possivelmente 

danosas e sem eficácia na abordagem terapêutica 

durante a pandemia da covid-19. Sabe-se que o excesso 

de intervenções médicas compreende cuidados em saúde 

desnecessários que não beneficiam o paciente ou podem 

mesmo expô-lo a algum tipo risco que superam os 

potenciais benefícios. Ademais, podem gerar uso 

inadequado de recursos financeiros e humanos (15). 

Paralelamente, nota-se a necessidade de consolidar a 

ideia de prevenção quaternária entre os profissionais de 

saúde que atuam na pandemia, já que aplicar condutas 

não evidenciadas por método científico rigoroso pode 

causar danos à população (23). 

Diante do panorama de incertezas advindos da pandemia 

mundial, outro fator bastante relevante influencia a 

prática clínica baseada em evidências. Frente a 

globalização da informação, o acesso pelo profissional 

médico a um número ilimitado de documentos com  

Tabela 4 - Apresentação da síntese de artigos incluídos na revisão integrativa 
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informações duvidosas é frequente e praticamente 

ilimitado. Essas informações são criadas e/ou reverberam 

pelas mídias sociais, mas nem sempre são qualificadas 

cientificamente. A propagação de informações falsas 

(òfake newsó) ocorre de maneira descoordenada (13,17). 

Como resultado dessa òinfodemiaó, muitos profissionais 

médicos fazem uso ao proselitismo, à inércia e ainda há 

cren­as limitantes sobre òtratamento redentoró (20). 

Como limitações do estudo está escassez de publicações 

sobre o assunto central do estudo (a pandemia e a prática 

médica baseada em evidência) já que a COVID-19 é 

evento epidemiológico recente e o período de estudo 

para busca das evidências científicas que pode resultar na 

perda de artigos científicos publicados.  

CONCLUSÃO:  

Diante dos aspectos observados, é indiscutível que a 

ciência passa por um momento de insegurança técnica 

relacionada às suas práticas. Nesse sentido, vários 

indivíduos estão sofrendo as consequências de um 

modelo de ensino e de prática médica que, muitas vezes, 

intensifica os malefícios por não se basear em evidências 

sólidas. Nesse estudo, ficou evidente o despreparo de 

profissionais médicos frente às intempéries que 

acometem a área da saúde, tanto pela não adesão à MBE 

para as tomadas de decisão, quanto pela descrença dessa 

modalidade que insiste em ser excluída dos currículos e 

contextos médicos. É fundamental que a prevenção 

quaternária construa um imperativo nas intervenções 

médicas, paralelamente ao princípio da ética médica: 

òprimeiro n«o fa­a mal e s· depois cureó. 

Conclui-se que na atual pandemia, inseridos em um 

mundo vastamente globalizado, informações falaciosas 

circulam facilmente entre a população e os métodos 

científicos são ignorados. Médicos têm a 

responsabilidade de compreender, praticar e disseminar 

os métodos científicos, além da obrigação de refletir 

sobre a eficácia do que é senso comum. A pandemia da 

COVID-19 e as lacunas científicas acerca de diversos 

aspectos coloca em evidência no século XXI que a prática 

clínica baseada na ciência nunca foi tão importante e 

necessária na história médica recente da humanidade 
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INTRODUÇÃO: 

O novo coronavírus, Sars-CoV-2, que produz a doença 

COVID-19 (Coronavírus disease 2019), é o terceiro da 

família dos coronavírus a emergir em vinte anos e é o 

primeiro a provocar uma pandemia (1). Ademais,  sua 

rápida  disseminação impediu a realização de testes 

sorológicos IgM/IgG para diagnóstico da doença em 

todo s os sintomáticos, provocando uma subnotificação 

em que, segundo estudos prévios, apenas 7,8% dos casos 

são notificados no Brasil (2).  

Percebe-se, no entanto, que a correta notificação de 

casos confirmados da COVID-19 é o dado mais relevante 

para que se possa compreender a evolução da doença e, 

dessa maneira, implementar ações de cuidado e 

prevenção. Portanto, a subnotificação gera subestimação 

da gravidade desta pandemia, comprometendo, assim, a 

adesão da população às medidas de cuidado e 

prevenção, que devem ser adotadas para a redução do 

risco de contágio (3). 

Para contornar a subnotificação, o uso da tecnologia na 

integração dos bancos de dados é de extrema relevância 

no contexto pandêmico atual. Para tanto, foi criado pelo 

Departamento de Informática d o SUS - DATASUS um 

Plano de Contingência, as estratégias de Tecnologia, 

Informação e Comunicação (TIC) em Saúde para o 

controle da situação de emergência de saúde pública.   

Neste contexto, foram elaboradas plataformas como o 

òe-Sus Notificaó que consiste em um registro de 

notificações virtuais de casos suspeitos e que fornece um 

acompanhamento epidemiológico atualizado, bem 

como, o portal òCoronav²rus Brasiló, que oferece um 

painel de casos confirmados, óbitos, incidência e 

mortalidade em todo o país ou po r regiões específicas, da 

mesma forma, oferece dados sobre os casos de Síndrome 

Respiratória Aguda Grave e um painel interativo, o 

òSusanal²ticoó, com os gr§ficos referentes a todos os 

dados coletados no òe-Sus Notificaó (4). 

Ademais, o mais importante é que todos esses bancos de 

informações foram migrados com o Portal do Ministério 

da Sa¼de e o aplicativo òCoronav²rus-SUSó para uma 

nuvem, garantindo a centralização das informações, o 

que possibilita ao Ministério da Saúde uma administração 

simplificada, segura e escalável dos servidores virtuais e 

bancos de dados (5). 

Assim, o objetivo deste estudo foi descrever a 

importância da tecnologia na integração dos bancos de 

dados para notificação dos casos de SARS-CoV-2 no 

Brasil e acompanhamento da evolução da doença e, 

desse modo, mitigar a desinformação que leva a 

população à minimizar a magnitude desta epidemia 

global.  

MÉTODOS: 

Para a construção deste artigo, realizou-se busca na base 

de dados eletrônica PubMed, SciELO, no sítio eletrônico 

do Ministério da Saúde do Brasil e no Centro para a 

Modelagem Matemática de Doenças Infecciosas da 

Academia de Medicina de Londres. Encontrou-se cerca de 

35 artigos, os quais compunham a categoria de 

publicações dos últimos 5 anos e que eram de acesso 

gratuito. Desse modo, 26 artigos foram analisados na 

íntegra e, destes, 15 foram selecionados para compor este 

trabalho. 

RESULTADOS: 

A revisão mostrou que a preocupação com o avanço da 

pandemia propôs a necessidade de os países se 

estruturarem para acompanhar a sua evolução 

epidemiológica. Dessa forma, a Organização Pan-

Americana da Saúde (OPAS) e a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) desenvolveram ferramentas tecnológicas e 
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prestaram apoio técnico para os países na preparação e 

resposta à epidemia generalizada da COVID-19.6 

Assim, a OPAS iniciou um processo de treinamentos para 

especialistas em saúde pública de diversos países, 

incluindo o Brasil, no uso da Go.Data®, ferramenta que 

busca facilitar a investigação de surtos e epidemias, como 

a da doença causada pelo novo coronavírus: COVID-19. 

Bem como, permite a coleta de dados de campo, 

rastreamento de contatos e visualização de cadeias de 

transmissão (6). 

Com o desencadear da pandemia no Brasil foi 

desenvolvido o Painel Coronavírus, na perspectiva de ser 

o veículo oficial de comunicação sobre a situação 

epidemiológica no país (7). 

Para que a curva epidemiológica dessa doença pudesse 

ser acompanhada de maneira rápida, para avaliação da 

sua evolução, foi determinado que os casos e óbitos 

confirmados por COVID-19 fossem atualizados 

diariamente pelo Ministério da Saúde, a partir de 

informações oficiais repassadas pelas Secretarias 

Estaduais de Saúde de todos os estados brasileiros. 

Assim, os dados são consolidados diariamente e  

publicados ao fim do expediente laboral, por volta das 19 

horas (7). 

Outra estratégia que foi implementada na integração de 

banco de dados para notificação da COVID-19 foi o 

levantamento de informações sobre a pandemia a partir 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios PNAD. 

Desenvolvido pelo IBGE, em parceria com o ministério da 

saúde, possibilitou coletar dados referentes a população-

residente brasileira, entrevistando 349 mil pessoas em 

cerca de 200 mil domicílios. As questões específicas sobre 

a COVID-19 abordavam questões relacionadas a sintomas 

de síndrome gripal associados a outros aspectos das 

pessoas com sintomas referidos e a procura por 

estabelecimentos de saúde (8). 

DISCUSSÃO: 

Diante dos dados apresentados, ratifica-se que a saúde 

obteve uma evolução, através das tecnologias, para ser 

uma ferramenta importante para monitorar e se 

comunicar com o paciente. Ademais, no cenário em que 

estamos inclusos, no contexto da pandemia da COVID-

19, o meio móvel se tornou crucial, tanto no processo de 

detecção e de notificação dos indivíduos contaminados, 

quanto no controle do isolamento desses (9). 

Nesse sentido, tem-se a perspectiva de que diversas 

instituições, públicas e privadas, estão convergindo a um 

consenso eficaz para desenvolver mais tecnologias 

digitais que buscam a melhoria da saúde e dos serviços 

básicos que são proporcionados à população,(10) 

inclusive, no quesito de ferramentas que melhorem a 

notificação dos casos do novo coronavírus. Desse modo, 

nota-se que muitos aplicativos, formulados para realizar 

triagem virtual, permitem que os usuários sejam avaliados 

quanto a possíveis sintomas da doença,(11) 

proporcionando, consequentemente, a geração de 

informações mais seguras de acordo com a confirmação 

da contaminação pelo vírus. 

No entanto, torna -se importante salientar que, no Brasil, 

a quantdade de casos confirmados da COVID-19 é 

significativamente subnotificada. Por isso, esse fator 

negativo pode ter relação com, por exemplo, dificuldades 

operacionais para a realização de testes na população, 

visto que, as quantidades são insuficientes frente à 

demanda e, também, as orientações divulgadas 

publicamente são deficitárias, pois não advertem sobre a 

realização dos testes por todos os indivíduos com 

suspeita da doença, mas sim, apenas em casos mais 

graves, contribuindo ainda mais para manutenção da 

notificação abaixo do esperado (12).  

Ressalta-se a existência de dificuldades em todo o 

processo de notificação, considerando o tamanho do 

Brasil e a complexidade de agrupar dados a partir de 

realidades tão distintas, visto que, o país apresenta 

desigualdades e diferenças econômicas, sociais e culturais 

entre os estados e municípios, as quais impactam 

diretamente nas avaliações epidemiológicas.  

Além disso, por questões político-partidárias, 

administrativas e gerenciais, em determinadas semanas 

epidemiológicas, os dados pararam de ser divulgados 

diariamente, outrossim, veículos de comunicação de 

grande relevância para o país formaram parceria para dar 

transparência a dados da COVID-19. Desta forma, 

jornalistas de diferentes canais de comunicação 

começaram a coletar diretamente das secretarias de 

saúde as informações sobre a pandemia e divulgar em 

conjunto números sobre mortes e contaminados (13). 

Ademais, dentre as tecnologias desenvolvidas, destaca-se 

que a Apple e a Google firmaram uma parceria 

objetivando criar uma ferramenta de rastreamento da 

doen­a, que consiste no sistema de òContact Tracingó, 

baseado na troca de identificadores anônimos entre 

telefones próximos, por meio do Bluetooth, a partir da 

instalação de um aplicativo disponibilizado pelas 

autoridades responsáveis pela saúde nacional. Ao obter 

resultado positivo para o coronavírus, o indivíduo informa 

o aplicativo e este alertará as pessoas com as quais o 

sujeito infectado teve contato nos últimos 14 dias, para 

que todos fiquem cientes da situação (14). 

 Percebe-se que é uma ferramenta importante tanto para 

a identificação quanto para o controle da proliferação do 

vírus; entretanto, ainda não tem a sua eficiência 

confirmada plenamente. 
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À luz das informações expostas, nota-se que a coleta de 

dados, de forma justa, responsável e sustentável, 

protegendo a identidade e integridade do indivíduo que 

fornece as suas informações, aumenta a confiança da 

sociedade com relação ao governo no quesito de 

disponibilização dos seus dados para responder a 

situações de interesse público.  

Dessa forma, os aspectos relacionados ao direito que o 

indivíduo tem à sua privacidade e, consequentemente, da 

proteção dos seus dados não torna impossível o uso 

desses dados pessoais para responder à pandemia da 

COVID-19, visto que existe uma emergência, nesse 

contexto, da obtenção de dados para que sejam 

realizadas medidas que beneficiem, de forma equânime, 

a sociedade (15). 

CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, nota-se que há grande necessidade 

em mudar a realidade de subnotificação. Além disso, 

percebe-se que a tecnologia como um fator 

possibilitador de atitudes que levem a população à 

minimizar a magnitude desta epidemia global. Destaca-

se ainda que os bancos de informações que foram 

unificados no òCoronav²rus-SUSó garantem a 

centralização das informações e a transparência desses 

dados.  Por fim, este estudo explicita a importância da 

tecnologia na integração dos bancos de dados para o 

acompanhamento da evolução de casos da COVID-19 e, 

desse modo, mitiga a desinformação.  

Como limitação deste trabalho, destaca-se o fato de ser 

uma revisão narrativa de uma temática recente, que ainda 

está em construção. Dessa forma, abordagens 

metodológicas adicionais são necessárias para ampliar a 

compreensão sobre a importância da tecnologia para a 

integração de dados e notificação dos casos de SARS-

CoV-2, no Brasil e, assim, avaliar os impactos negativos da 

desinformação, bem como, os efeitos positivos da 

informação de qualidade sobre o prognóstico da doença. 
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